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    PREFÁCIO DA SEGUNDA EDIÇÃO




    Esta edição reproduz o livro de 1942 sem qualquer alteração, exceto pela adição de um novo capítulo. A razão pela qual me abstive de realizar alterações, até mesmo em frases que estavam indicadas de forma clara em várias passagens, é que, em assuntos como os tratados neste livro, é impossível alterar frases sem também alterar o significado delas ou ao menos incorrer na suspeita de tê-lo feito. E atribuo alguma importância ao fato de que nem os acontecimentos dos últimos quatro anos nem as críticas oferecidas nas revisões afetaram meus diagnósticos e prognósticos, que, pelo contrário, parecem plenamente confirmados pelos novos fatos que me foram apresentados. O único objetivo do novo capítulo é desenvolver, à luz desses novos fatos, certos pontos do texto antigo, em particular no Capítulo XIX, Seção 4, e Capítulo XXVII, Seção 5, e mostrar como a situação atual se encaixa na filosofia da história esboçada neste livro. Neste prefácio, indicarei algumas críticas, ou melhor, tipos de críticas feitas ao livro — não necessariamente de forma impressa. Faço isso porque espero que as respostas que tenho a oferecer possam ser úteis para os leitores e não porque eu precise reparar qualquer falha em relação à recepção do livro. Pelo contrário, quero aproveitar esta oportunidade para expressar minha gratidão aos críticos por sua invariável cortesia e bondade e aos seus tradutores a sete idiomas estrangeiros por seus generosos esforços.




    Em primeiro lugar, quero mencionar duas críticas de natureza profissional. Um eminente economista de reputação internacional expressou discordância de minha proposição, segundo a qual, como parte do processo social descrito neste livro, há uma tendência de longo prazo para que os lucros desapareçam. A atividade comercial, disse ele, sempre imporá seu preço. Não acredito que haja diferença real entre nós, apenas usamos o termo “lucro” em sentidos diferentes. Essa atividade comercial, ainda necessária a uma economia assentada em rotina estável, sem dúvida terá de produzir seus rendimentos, assim como qualquer outra atividade relacionada à administração de uma empresa. Mas incluo esse rendimento nos salários da administração para destacar e enfatizar o que acredito ser a fonte fundamental do ganho industrial, os lucros que a ordem capitalista concede à introdução exitosa de novos bens, ou novos métodos de produção, ou novas formas de organização. Não vejo como seria possível negar que a história industrial confirma de maneira convincente a importância desse elemento de rendimento capitalista. E afirmo que, com a crescente mecanização do “progresso” industrial (trabalho em equipe nos departamentos de pesquisa, etc.), esse elemento, e com ele o pilar mais importante da posição econômica da classe capitalista, está fadado a desmoronar com o tempo.




    A crítica mais frequente de que tenho notícia ao argumento puramente econômico deste livro — às vezes chegando à objeção queixosa — foi, no entanto, dirigida ao que muitos leitores consideram ser uma defesa das práticas monopolistas. Sim, eu acredito que grande parte do que se fala hoje sobre monopólio, bem como tudo que se fala atualmente sobre os terríveis efeitos da poupança, não passa de ideologia radical sem fundamento factual. Em outras ocasiões, me expressei de maneira mais enfática sobre o tema, especialmente em relação às “políticas”, em vigor ou propostas, que se baseiam nessa ideologia. Mas aqui, por questão de dever profissional, quero apenas afirmar que tudo que o leitor encontrará neste livro sobre monopólio reduz-se, em última análise, às seguintes proposições, que, acredito, nenhum economista competente pode refutar.




    1. A teoria clássica da fixação monopolista de preços (a teoria de Cournot-Marshall) não é completamente inútil, especialmente quando revisada para lidar não apenas com a maximização instantânea dos ganhos monopolistas, mas também com essa maximização ao longo do tempo. Mas ela trabalha com premissas tão restritivas que impossibilitam sua aplicação direta à realidade. Em particular, não pode ser usada para o que está sendo utilizada no ensino atual, ou seja, para realizar uma comparação entre a maneira como uma economia puramente competitiva funciona e a forma como isso se dá em uma economia que contém muitos elementos de monopólio. A principal razão para isso é que a teoria assume certas condições de demanda e custo, as mesmas para o caso competitivo e monopolista, quando é da essência das grandes empresas modernas que suas condições de demanda e custo sejam, para grandes quantidades de produção, muito mais favoráveis — inevitavelmente — do que as condições de demanda e custo que existiriam nas mesmas indústrias em um regime de concorrência perfeita.




    2. A teoria econômica atual é quase totalmente apenas uma teoria da administração de um determinado aparato industrial. Mas muito mais importante do que a maneira como o capitalismo administra certas estruturas industriais é a maneira como as cria (ver capítulos VII e VIII). E nesse processo de criação entra necessariamente o elemento do monopólio. Isso dá uma aparência completamente diferente ao problema do monopólio e aos métodos legislativos e administrativos de lidar com ele.




    3. Enfim, os economistas que vociferam contra os cartéis e outros métodos de autogoverno industrial muitas vezes nada afirmam que seja errado por si só. Mas eles deixam de fora as restrições necessárias. E deixá-las de fora não é apresentar toda a verdade. Há outras proposições a mencionar, mas me abstenho delas para recorrer a uma segunda classe de objeções.




    Pensei que havia tomado todo o cuidado para deixar bem claro que este não é um livro político e que eu não queria advogar nada. No entanto, para minha surpresa, foi imputada a mim — mais de uma vez, embora, até onde sei, não em forma impressa — a intenção de “advogar o coletivismo estrangeiro”. Menciono esse fato não por seu conteúdo, mas para observar outra objeção que se esconde por trás dele. Se eu não estava advogando o coletivismo, estrangeiro ou doméstico, ou de fato qualquer outra coisa, por que então escrevi o livro? Não seria totalmente inútil elaborar inferências a partir de fatos observados sem chegar a recomendações práticas? Eu me sentia intrigado sempre que encontrava essa objeção — é um sintoma sutil de uma atitude que explica muito da vida moderna. Sempre planejamos muito e pensamos muito pouco. Ficamos ressentidos quando somos instados a pensar e odiamos argumentos desconhecidos que não correspondam ao que acreditamos ou ao que gostaríamos de acreditar. Adentramos nosso futuro da mesma forma como entramos na guerra, de olhos vendados. Isso é precisamente o que eu queria oferecer ao leitor. Queria fazê-lo pensar. E, para tanto, julguei essencial não desviar sua atenção por meio de discussões sobre o que “deveria ser feito sobre algo”, pois isso acabaria absorvendo todo o seu interesse. A análise tem uma tarefa específica, e eu queria me manter firme nessa tarefa, embora esteja plenamente ciente do fato de que essa determinação me custaria grande parte da resposta que algumas poucas páginas de conclusões práticas teriam evocado.




    Isso, por fim, leva à acusação de “derrotismo”. Nego que esse termo seja aplicável a uma análise. O derrotismo denota um certo estado psíquico que tem significado apenas em referência à ação. Os fatos em si mesmos e as inferências efetuadas sobre eles nunca podem ser derrotistas ou o oposto, seja lá isso o que for. A notícia de que um determinado navio está afundando não pode ser chamada de derrotista. Apenas o espírito com que é recebida pode ser derrotista: a tripulação pode se sentar e beber, porém, também pode correr à casa das máquinas. Se os homens simplesmente negam a notícia, ainda que esta tenha sido verificada, então eles são escapistas. Além disso, mesmo que minhas afirmações relativas às tendências fossem mais do que apenas previsões, ainda assim, não abarcariam sugestões derrotistas. Que homem normal se recusará a defender sua vida apenas porque está convencido de que cedo ou tarde irá morrer de qualquer maneira? Isso se aplica aos dois grupos de onde partiu a acusação: os patronos da empresa privada e os patronos do socialismo democrático. Ambos ganham se conseguirem enxergar de forma mais clara que a usual a natureza da situação social em que estão destinados a agir.




    A apresentação franca de fatos abomináveis nunca foi mais necessária do que é hoje, pois parece que transformamos o escapismo em um sistema de pensamento. Esse é tanto o meu motivo quanto minha desculpa para escrever o novo capítulo. Os fatos e as inferências que nele apresento não são certamente agradáveis nem confortáveis, mas também não são derrotistas. Derrotista é aquele que, mesmo apoiando o cristianismo e todos os outros valores de nossa civilização, ainda assim, se recusa a manifestar-se em sua defesa — não importando se ele aceita a derrota deles como uma conclusão inevitável ou se tem ilusões com esperanças fúteis. Pois essa é uma daquelas situações em que o otimismo não passa de uma forma de deserção.




    Joseph A. Schumpeter




    Taconic, Connecticut




    julho de 1946


  




  

    PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO




    Este livro é o resultado de um esforço para amalgamar, de forma coerente, a maior parte de quase quarenta anos de pensamentos, observações e pesquisas sobre o socialismo. A questão da democracia abriu seu caminho à força até o lugar que agora ocupa neste livro porque notei ser impossível afirmar minha opinião sobre a relação entre a ordem socialista da sociedade e o método democrático de governo sem uma análise bastante extensa deste último.




    Minha tarefa acabou sendo mais difícil do que imaginei no início. Parte do material heterogêneo que precisei reunir reflete as visões e experiências de um indivíduo que, em várias fases de sua vida, teve mais oportunidade de observação do que costumam ter os não socialistas e que reagiu de uma maneira não convencional ao que viu. Eu não queria destruir os traços dessas reações: grande parte do interesse que este livro poderia atrair seria perdida se eu tentasse amenizá-los.




    Além disso, esse material também refletia os esforços analíticos de um indivíduo que, embora honestamente sempre tentasse sondar abaixo da superfície, nunca fez das questões do socialismo o principal tema de sua pesquisa profissional e, portanto, tem muito mais a dizer sobre alguns tópicos do que sobre outros. Para não dar a impressão de que meu objetivo era escrever um tratado bem equilibrado, achei melhor agrupar meu material em torno de cinco temas centrais. É claro que há associações e conexões entre eles, e espero ter alcançado algo como uma unidade sistemática de apresentação. Mas, em essência, eles são — embora não independentes — partes quase independentes de análise.




    A primeira parte resume, de forma não técnica, o que tenho a dizer — e o que, na verdade, venho ensinando há algumas décadas — sobre a doutrina de Marx. Prefaciar uma discussão sobre os principais problemas do socialismo pela exposição do Evangelho seria algo natural para um marxista. Mas qual seria o propósito dessa exposição no salão de um edifício construído por alguém que não é marxista? Está ali para testemunhar a crença deste não marxista na importância única dessa mensagem; uma importância que independe totalmente de sua aceitação ou rejeição. Mas tal exposição dificultaria a leitura. E, nas outras partes do livro, não usei nenhuma ferramenta marxiana. Embora os resultados deste livro sejam comparados várias vezes aos princípios do único grande pensador socialista, os leitores que não se interessam pelo marxismo podem, portanto, começar a leitura pela Parte II.




    Na segunda parte — “O capitalismo pode sobreviver?” —, tentei mostrar que é inevitável que uma forma socialista de sociedade surja de uma decomposição igualmente inevitável da sociedade capitalista. Muitos leitores se perguntarão por que imaginei que uma análise tão trabalhosa e complexa seria necessária para estabelecer o que está rapidamente se tornando a opinião geral, mesmo entre os conservadores. A razão é a seguinte: ainda que a maioria de nós concorde com o resultado, não concorda com a natureza do processo que está matando o capitalismo nem com o significado exato que deve ser dado à palavra “inevitável”. Acreditando que a maioria dos argumentos oferecidos — tanto em linhas marxianas quanto em linhas mais populares — está errada, considerei ser meu dever realizar um esforço considerável junto com o leitor para chegarmos à minha conclusão paradoxal: o capitalismo está morrendo por suas próprias conquistas.




    Tendo visto, como imagino que veremos, que o socialismo é uma proposição prática que pode ser implantada de forma imediata em consequência da atual guerra, vamos, na terceira parte — “O socialismo pode dar certo?” —, examinar um grande número de problemas que influenciam as condições nas quais espera-se que a ordem socialista possa se tornar um êxito econômico. Essa parte é a que mais se aproxima de um tratamento equilibrado de seus diversos temas, incluindo os problemas “de transição”. O amor e o ódio embaçaram tanto os resultados dos trabalhos sérios que foram realizados até agora nessa questão — embora poucos — que até mesmo a mera reafirmação de opiniões amplamente aceitas em algumas passagens do livro me parecem justificadas.




    A quarta parte — “Socialismo e democracia” — é uma contribuição à controvérsia que vem se instalando neste país já há algum tempo. No entanto, é preciso notar que se trata somente de uma questão de princípios nesta parte. Fatos e comentários relevantes ao assunto estão espalhados por todo o livro, em particular nas partes III e V.




    A quinta parte é apenas aquilo que pretende ser: um esboço. Mais do que nas outras partes, procurei me limitar ao que eu tinha a dizer baseado em observações pessoais e pesquisas muito fragmentárias. Portanto, o material dessa parte é, sem dúvida, lamentavelmente incompleto. Mas o que há ali está vivo.




    Nenhuma parte do conteúdo deste livro foi anteriormente publicada. Um rascunho inicial do argumento da Parte II, no entanto, forneceu as bases para uma palestra ministrada na Graduate School do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos em 18 de janeiro de 1936, tendo sido mimeografado por essa instituição. Gostaria de agradecer ao senhor A. C. Edwards, presidente do Comitê de Organização, pela permissão para incluir uma versão ampliada neste livro.




    Joseph A. Schumpeter




    Taconic, Connecticut




    março de 1942
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PRÓLOGO




    A maior parte das criações do intelecto ou da imaginação desaparece para sempre depois de um tempo que varia entre uma hora e uma geração. Algumas, porém, não desaparecem. Embora sejam eclipsadas, retornam novamente; e voltam não como elementos irreconhecíveis de uma herança cultural, mas em sua própria roupagem, com suas cicatrizes pessoais, que podem ser vistas e tocadas. A essas podemos muito bem chamar de grandes — não é desvantagem dessa definição unir a grandeza à vitalidade. Tomada nesse sentido, esta é, sem dúvida, a palavra que se aplica à mensagem de Marx. Mas há uma vantagem adicional em definir a grandeza por seus ressurgimentos: ela se torna, desse modo, independente de nosso amor ou ódio. Não precisamos acreditar que uma grande realização deva necessariamente ser uma fonte de luz ou perfeita em suas configurações ou nos detalhes fundamentais. Pelo contrário, podemos acreditar que seja um poder das trevas; podemos considerá-la fundamentalmente errada ou dela discordar em muitos pontos. No caso do sistema marxiano, tal julgamento adverso ou mesmo a refutação correta, por seu próprio fracasso em ferir fatalmente, só serve para provar a força da estrutura.




    Os últimos vinte anos testemunharam um ressurgimento marxiano bastante interessante. Não é surpreendente que as ideias do grande mestre do credo socialista tenham atingido a maturidade na Rússia soviética. E é característico de tais processos de canonização que, entre o verdadeiro significado da mensagem de Marx e a prática e ideologia bolchevique, exista, no mínimo, um abismo tão grande quanto havia entre a religião dos humildes galileus e a prática e a ideologia dos príncipes da Igreja ou dos senhores da guerra da Idade Média.




    Há, porém, outro ressurgimento menos fácil de ser explicado — o renascimento marxiano nos Estados Unidos. Esse fenômeno é tão interessante porque, até a década de 1920, não havia corrente marxiana importante no movimento trabalhista americano nem no pensamento intelectual americano. O marxismo que sempre foi superficial, insignificante e desacreditado. Além disso, o ressurgimento do tipo bolchevista não produziu nenhum surto semelhante naqueles países que, anteriormente, estiveram mais mergulhados na marxologia. Em especial a Alemanha, que, entre todos os países, tinha uma tradição marxiana mais forte, manteve viva uma pequena seita ortodoxa durante a expansão socialista do pós-guerra tal como havia feito durante a depressão anterior. Contudo, os líderes do pensamento socialista (não apenas os aliados ao Partido Social-Democrata, mas também os que foram muito além de seu conservadorismo cauteloso em questões práticas) se mostraram pouco dispostos a voltar aos velhos princípios e, enquanto veneravam a divindade, tiveram a cautela de mantê-la distante e de pensar sobre as questões econômicas exatamente como os outros economistas. Fora da Rússia, portanto, o fenômeno americano é único. Não estamos preocupados com suas causas. Mas vale a pena examinar os contornos e o significado da mensagem que tantos americanos aceitaram como sua.1




    I. MARX, O PROFETA




    Não foi por deslize que se permitiu a intromissão de uma analogia do mundo da religião no título deste capítulo. Há mais do que analogia. Em um sentido importante, o marxismo é uma religião. Ao crente apresenta, em primeiro lugar, um sistema de fins últimos que incorporam o sentido da vida e são padrões absolutos pelos quais julgar eventos e ações; e, em segundo lugar, serve de guia para esses fins, que implicam um plano de salvação e a indicação do mal do qual a humanidade, ou uma parte escolhida, deve ser salva. Podemos detalhar ainda mais: o socialismo marxista pertence àquele subgrupo que promete o paraíso no lado de cá do túmulo. Acredito que a formulação dessas características por um hierólogo ofereceria classificações e comentários que, possivelmente, aprofundariam muito mais a essência sociológica do marxismo do que qualquer coisa que um mero economista possa dizer.




    O ponto menos importante sobre isso é que explica o êxito do marxismo.2 A realização puramente científica, mesmo que fosse muito mais perfeita que no caso de Marx, nunca teria atingido a imortalidade, no sentido histórico, como a dele. Nem seu arsenal de slogans partidários teria conseguido isso. Parte de seu êxito, embora uma parte muito pequena, é de fato atribuível ao enorme número de frases incendiárias, de acusações apaixonadas e gesticulações coléricas, prontas para serem usadas em qualquer palanque que ele colocasse à disposição de seu rebanho. Tudo o que precisamos dizer sobre esse aspecto da questão é que essa munição serviu e está servindo muito bem ao seu propósito; sua produção, no entanto, tinha um ponto negativo: a fim de forjar essas armas para a arena da disputa social, Marx precisava, ocasionalmente, desviar as opiniões que logicamente decorreriam de seu sistema — ou desviar-se delas. No entanto, se Marx não tivesse sido mais do que um fornecedor de frases feitas, ele já estaria morto. A humanidade não é grata por esse tipo de serviço e esquece rapidamente os nomes das pessoas que escrevem os libretos de suas óperas políticas.




    Mas ele foi um profeta; e para entendermos a natureza dessa conquista devemos colocá-la no cenário de seu próprio tempo. Era o zênite das realizações burguesas e o nadir da civilização burguesa, período do materialismo mecanicista, de um meio cultural que ainda não mostrava nenhum sinal de que uma nova arte e um novo modo de vida estavam em seu ventre, e que se entregava à mais repulsiva banalidade. A crença em qualquer significado real sumia rapidamente de todas as classes da sociedade, e, com ela, se apagava o único raio de luz (exceto pelo que podia se obter da postura de Rochdale3 e das caixas econômicas) do mundo dos trabalhadores, enquanto os intelectuais se declaravam extremamente satisfeitos com a Lógica de Mill4 e a Lei dos Pobres.5




    Ora, para milhões de corações humanos, a mensagem marxiana do paraíso terrestre do socialismo significava um novo raio de luz e um novo sentido para a vida. Se quiser, chame a religião marxista de falsificação ou de caricatura da fé — há muito a ser dito sobre tal opinião —, mas não negligencie ou deixe de admirar a grandeza da realização. Não importa que quase todos esses milhões fossem incapazes de entender e apreciar o verdadeiro significado da mensagem. Esse é o destino de todas as mensagens. O importante é que a mensagem foi construída e transmitida de forma a ser aceitável para a mente positivista da época — que era essencialmente burguesa, sem dúvida, mas não há paradoxo em dizer que o marxismo é, em sua essência, um produto da mente burguesa. Isso foi feito ao se conseguir, por um lado, formular com força insuperável aquele sentimento de ser negado e maltratado que é a atitude terapêutica da maioria fracassada, e, por outro lado, proclamar que a libertação socialista desses males era uma certeza baseada em provas racionais.




    Observe como uma inigualável arte consegue, aqui, entrelaçar esses desejos extrarracionais — que a religião desvanecida deixou correrem soltos como cães sem dono — e as inelutáveis tendências racionalistas e materialistas da época, que não tolerariam qualquer credo que não tivesse conotação científica ou pseudocientífica. Pregar o objetivo teria sido ineficaz; analisar um processo social teria interessado apenas a algumas centenas de especialistas. Entretanto, pregar com as vestes da análise e analisar visando às necessidades genuínas foi o que conquistou a adesão apaixonada e deu ao marxista aquela vantagem suprema que consiste na convicção de que aquilo que somos e representamos não pode ser derrotado e, ao final, sairá vitorioso. Isso, é óbvio, não alquebra a realização. A força pessoal e o impulso da profecia funcionam independentemente do conteúdo do credo. Nenhuma nova vida e nenhum novo sentido para a vida podem ser efetivamente revelados sem eles. Mas isso não nos interessa aqui.




    Algo deve ser dito sobre a persuasão e a exatidão na tentativa de Marx de provar a inevitabilidade do objetivo socialista. Entretanto, basta uma observação sobre o que chamei anteriormente de sua formulação dos sentimentos da maioria fracassada. Não era, naturalmente, uma formulação verdadeira dos sentimentos reais, conscientes ou inconscientes. Em vez disso, poderíamos chamá-la de uma tentativa de substituir os sentimentos reais por uma revelação, verdadeira ou falsa, da lógica da evolução social. Ao fazer isso e ao atribuir, de forma bastante irrealista, às massas seu próprio xibolete de “consciência de classe”, ele sem dúvida falsificou a verdadeira psicologia do operário (centralizada no desejo de se tornar um pequeno burguês e ser elevado a esse status com a ajuda da força política), e, na medida em que seus ensinamentos passaram a produzir efeitos, ele também expandiu-a e tornou-a nobre. Ele não derramou lágrimas sentimentais sobre a beleza da ideia socialista. Essa é uma de suas alegações de superioridade em relação aos que ele chamava de socialistas utópicos. Tampouco louvou os operários como heróis da labuta diária como o burguês ama fazer quando treme por seus dividendos. Ele se mantinha totalmente livre de qualquer propensão — tão patente em alguns de seus seguidores mais fracos — a bajular os trabalhadores. Provavelmente, tinha uma percepção clara do que são as massas e mantinha seu olhar muito acima delas em direção aos objetivos sociais, indo muito além do que pensavam ou desejavam. Além disso, ele nunca ensinou quaisquer ideais como se fossem seus; não conhecia esse tipo de vaidade. Como todo verdadeiro profeta que se mostra como o humilde porta-voz de sua divindade, Marx fingiu não pretender mais do que falar sobre a lógica do processo dialético da história. Em tudo isso há uma dignidade que compensa muitas mesquinharias e vulgaridades com as quais, em seu trabalho e em sua vida, essa dignidade formou uma aliança tão estranha.




    Por fim, há outro ponto que não deve passar em branco. Pessoalmente, Marx era culto demais para se associar àqueles professores vulgares do socialismo que eram incapazes de reconhecer um templo quando viam um. Ele era perfeitamente capaz de entender uma civilização e o teor “relativamente absoluto” de seus valores, por mais distante que se sentisse dela. Nesse sentido, não há melhor testemunho de sua mente ampla do que o Manifesto do Partido comunista,6 que é um brilhante relato7 das conquistas do capitalismo; e mesmo ao anunciar sua sentença de morte futura, Marx nunca deixou de reconhecer sua necessidade histórica. Essa atitude, é claro, implica muitas coisas que o próprio Marx não estaria disposto a aceitar. Mas, sem dúvida, nela se via fortalecido e a aceitava de maneira mais fácil por causa da percepção da lógica orgânica das coisas, à qual sua teoria da história dá uma expressão específica. Para ele, as coisas sociais possuíam uma ordem, e, por mais que, em certos momentos de sua vida, ele tivesse sido um conspirador de botequim, seu verdadeiro eu desprezava esse tipo de coisa. Para Marx, o socialismo não era uma obsessão que apaga todas as outras cores da vida e cria um ódio ou desprezo insalubre e estúpido por outras civilizações. E há, em mais de um sentido, justificação para o título reivindicado para o seu tipo de pensamento e de vontade socialistas, unidos em virtude de sua posição fundamental: o socialismo científico.




    II. MARX, O SOCIÓLOGO




    Faremos agora algo que, para os fiéis, é muito censurável. Eles naturalmente se ressentem de qualquer análise fria em relação ao que, para eles, é a própria fonte da verdade. Uma das coisas que mais os desagradam é quando dividimos a obra de Marx em partes para discuti-las uma a uma. Eles diriam que o ato em si mostra a incapacidade dos burgueses de compreender o resplandecente todo, cujas partes se complementam e explicam umas às outras, de modo que o seu verdadeiro significado se perderia assim que qualquer parte ou aspecto fosse considerado de forma isolada. Não temos escolha, no entanto. Ao cometer o crime e, em seguida, ocupar-me do Marx sociólogo logo depois do profeta, não quero negar nem a presença de uma unidade de visão social que consiga oferecer certa medida de unidade analítica — e, ainda mais, uma aparência de unidade à obra de Marx — nem o fato de que cada parte dela, por mais intrinsecamente independente que seja, foi relacionada pelo autor a todas as outras partes. Entretanto, ainda resta suficiente independência em todas as províncias de seu vasto reino para que o estudioso aceite os frutos de seus trabalhos em uma delas e, ao mesmo tempo, rejeite os de outras. Muito do glamour da fé se perde nesse processo, mas ganha-se algo ao resgatar verdades importantes e estimulantes que são muito mais valiosas por si só do que seriam se ligadas a destroços sem valor.




    Isso se aplica, a princípio, à filosofia de Marx, que podemos tirar de nosso caminho de uma vez por todas. Por sua educação alemã e por seu espírito especulativo, ele tinha conhecimentos fundamentais completos e um interesse apaixonado pela filosofia. A filosofia pura de estilo alemão foi seu ponto de partida e o amor de sua juventude. Por um tempo, ele imaginou que essa fosse sua verdadeira vocação. Era neo-hegeliano, o que significa que, embora aceitasse atitudes e métodos fundamentais do mestre, ele e seu grupo eliminaram as interpretações conservadoras dadas à filosofia de Hegel por muitos de seus adeptos e as substituíram por outras opostas. Esse contexto filosófico aparece em todos os seus textos sempre que surge uma oportunidade. Não é à toa que seus leitores alemães e russos, por terem inclinação de espírito e educação similares, se atenham sobretudo a esse elemento, tornando-o a chave principal do sistema.




    Vejo isso como um erro e uma injustiça à capacidade científica de Marx. Ele guardou seu antigo amor por toda a vida. Gostava de certas analogias formais que podem ser encontradas entre os seus argumentos e os de Hegel. Gostava de atestar seu hegelianismo e usar a fraseologia hegeliana. Mas isso é tudo. Em nenhum texto ele trocou a ciência positiva pela metafísica. E diz mesmo isso no prefácio à segunda edição do primeiro volume de Das Kapital [O capital]; e pode-se provar que o que diz é verdade e nenhuma autoilusão pela análise de seu argumento, que em todos os textos repousa sobre fatos sociais, e das verdadeiras fontes de suas proposições, já que nenhuma delas deriva do domínio da filosofia. Naturalmente, aqueles comentaristas ou críticos que iniciavam pelo lado filosófico não eram capazes de fazer o mesmo, pois não tinham conhecimentos suficientes sobre as ciências sociais envolvidas. Além disso, a propensão do construtor de sistemas filosóficos os tornava avessos a qualquer interpretação que não tivesse origem em algum princípio filosófico. Assim, eles enxergavam filosofia até mesmo nas declarações mais pragmáticas sobre a experiência econômica, desviando, dessa forma, a discussão para o caminho errado, enganando amigos e inimigos.




    Marx, o sociólogo, utilizou em sua tarefa uma ferramenta intelectual que consistia principalmente em seu vasto domínio dos fatos históricos e contemporâneos. Seu conhecimento destes últimos sempre foi um pouco antiquado, pois, sendo ele mais um homem de livros, os materiais fundamentais, distintos do material dos jornais, sempre o alcançavam com um certo atraso. Mas quase nenhuma obra histórica de seu tempo que tivesse alguma importância geral lhe escapou — mesmo que isso tenha ocorrido com grande parte da literatura monográfica. Embora não possamos exaltar a completude de suas informações nesse campo tanto quanto a sua erudição no campo da teoria econômica, ele ainda foi capaz de exemplificar suas visões sociais não apenas por meio de grandes quadros históricos, mas também com a análise de muitos detalhes, a maioria dos quais, em relação à confiabilidade, estava mais acima do que abaixo dos padrões de outros sociólogos de seu tempo. Ele atingia esses fatos com um olhar que perfurava as irregularidades aleatórias da superfície e chegava à lógica grandiosa das coisas históricas. Nisso não havia apenas paixão. Não havia apenas um impulso analítico. Ambos estavam ali. E o resultado de sua tentativa de formular essa lógica, chamada de interpretação econômica da história,8 é, sem dúvida, uma das maiores conquistas individuais da sociologia até hoje. Diante dela torna-se insignificante saber se essa conquista é inteiramente original e até que ponto é preciso dar crédito aos seus antecessores alemães e franceses.




    A interpretação econômica da história não significa que os homens sejam, consciente ou inconscientemente, de forma total ou parcial, movidos por motivos econômicos. Pelo contrário, a explicação do papel e do mecanismo dos motivos não econômicos e a análise da forma como a realidade social se espelha na psique individual são elementos essenciais da teoria e uma de suas contribuições mais significativas. Marx não sustentava que religiões, as metafísicas, as escolas de arte, as ideias éticas e as vontades políticas fossem redutíveis a motivos econômicos ou não tivessem importância. Ele tentou apenas desvendar as condições econômicas que as moldavam e que explicassem sua ascensão e queda. Todos os fatos e argumentos de Max Weber9 se encaixam perfeitamente no sistema de Marx. Os grupos e as classes sociais, bem como as formas pelas quais esses grupos ou classes explicam a si mesmos sua própria existência, sua localização e seu comportamento, eram, naturalmente, o que mais o interessava. Ele derramou toda a sua ira sobre os historiadores que tomavam essas atitudes e suas verbalizações (as ideologias ou, como Pareto10 teria dito, derivações) ao pé da letra e que tentavam interpretar a realidade social por meio delas. Mas se as ideias ou os valores não eram para ele a principal força motora do processo social, também não eram mera fumaça. Se me permitem usar a analogia, eles tinham na máquina social a função das correias de transmissão. Não temos espaço para discorrer sobre o interessante desenvolvimento pós-guerra desses princípios, o que nos ofereceria a melhor forma para explicar o tema, a saber, a sociologia do conhecimento.11 No entanto, era necessário dizer isso, pois Marx tem sido constantemente mal compreendido a esse respeito. Até mesmo o amigo Engels, diante do túmulo de Marx, definiu a teoria em questão como se significasse, precisamente, que indivíduos e grupos são influenciados principalmente por motivos econômicos, o que, em alguns aspectos importantes, é errado e, quanto ao resto, lamentavelmente trivial.




    Já que estamos nesse assunto, podemos também defender Marx contra outro mal-entendido: a interpretação econômica da história tem sido muitas vezes chamada de interpretação materialista. Foi chamada assim pelo próprio Marx. Essa frase aumentou muito sua popularidade entre algumas pessoas e, entre outras, sua impopularidade. Entretanto, ela não tem nenhum sentido. A filosofia de Marx não é mais materialista do que a de Hegel, e sua teoria da história não é mais materialista do que qualquer outra tentativa de explicar o processo histórico comandado pela ciência empírica. É preciso deixar claro que isso é logicamente compatível com qualquer crença metafísica ou religiosa — exatamente como o é qualquer imagem física do mundo. A própria teologia medieval oferece métodos pelos quais é possível estabelecer essa compatibilidade.12




    O que a teoria realmente diz pode ser colocado em duas proposições. (1) As formas ou as condições de produção determinam fundamentalmente as estruturas sociais, que, por sua vez, geram atitudes, ações e civilizações. Marx exemplifica isso pela famosa afirmação de que o “moinho de mão” cria as sociedades feudais, e o “moinho a vapor”, as capitalistas. A proposição enfatiza perigosamente o elemento tecnológico, mas pode ser aceita quando entendemos que a tecnologia sozinha não é tudo. Simplificando um pouco e reconhecendo que, ao fazê-lo, perdemos muito do significado, podemos dizer que é nosso trabalho diário que forma nossas mentes, e que é nossa localização dentro do processo produtivo que determina a visão que temos das coisas — ou o lado das coisas que vemos — e o espaço social disponível que está sob o comando de cada um de nós. (2) As formas de produção em si têm uma lógica própria; ou seja, mudam de acordo com as necessidades inerentes a elas, de modo que produzem, por si mesmas, suas sucessoras. Para ilustrar com o mesmo exemplo de Marx: o sistema caracterizado pelo “moinho de mão” cria uma situação econômica e social em que a adoção do método mecânico de moagem torna-se uma necessidade prática que indivíduos ou grupos são impotentes para alterar. O surgimento e o funcionamento do “moinho a vapor”, por sua vez, criam novas funções sociais e locais, novos grupos e visões que se desenvolvem e interagem de forma a superar sua própria moldura. Aqui, então, temos o propulsor responsável, em primeiro lugar, pelas mudanças econômicas e, em consequência disso, por quaisquer outras mudanças sociais, um propulsor cuja ação em si não requer nenhum impulso externo a ele.




    Ambas as proposições contêm, sem dúvida, muitas verdades e são, como veremos diversas vezes neste livro, hipóteses de trabalho inestimáveis. A maioria das objeções atuais é um completo fracasso, todas aquelas, por exemplo, que, em refutação, apontam para a influência de fatores éticos ou religiosos, ou a já levantada por Eduard Bernstein,13 o qual, com deliciosa simplicidade, afirma que “os homens têm cabeça” e podem, portanto, agir como quiserem. Depois do que foi dito aqui, não é necessário insistir na fraqueza desses argumentos: é claro que os homens “escolhem” seu modo de agir, que não é diretamente imposto pelos dados objetivos do ambiente; mas fazem isso em relação a posicionamentos, opiniões e propensões que não formam outro conjunto de dados independente, conquanto eles próprios moldados pelo conjunto objetivo.




    Podemos nos perguntar, porém, se a interpretação econômica da história é mais do que uma aproximação conveniente que, segundo se espera, deve funcionar menos satisfatoriamente em alguns casos e mais em outros. Uma restrição óbvia ocorre já no início. Estruturas sociais, tipos e atitudes são moedas que não se fundem prontamente. Uma vez formadas, elas persistem, possivelmente por séculos, e, como diferentes estruturas e tipos exibem diferentes graus dessa capacidade de sobrevivência, quase sempre descobrimos que o comportamento real dos grupos e das nações se afasta, mais ou menos, do que esperaríamos que ocorresse se tentássemos inferi-lo das formas dominantes do processo produtivo. Embora isso seja de aplicação geral, é mais claramente notado quando uma estrutura extremamente durável se transfere fisicamente de um país para outro. A situação social criada na Sicília pela conquista normanda servirá de exemplo. Embora Marx não tenha ignorado esses fatos, não percebeu todas as suas implicações.




    Um caso conexo possui um sentido mais ominoso. Veja o surgimento da propriedade de tipo feudal no reino dos francos durante os séculos VI e VII. Esse foi certamente um evento extremamente importante que deu forma à estrutura da sociedade por muitas eras e também influenciou as condições de produção, incluindo as necessidades e a tecnologia. Mas sua explicação mais simples pode ser encontrada no papel das famílias e dos indivíduos que, anteriormente, haviam assumido a liderança militar e que (embora mantendo essa função) tornaram-se proprietários feudais após a conquista definitiva do novo território. Isso não se encaixa bem no esquema de Marx e poderia facilmente ser interpretado de modo a apontar para uma direção diferente. Fatos dessa natureza também podem, sem dúvida, ser abarcados por meio de hipóteses auxiliares, mas a necessidade de inserir tais hipóteses costuma ser o início do fim de uma teoria.




    Muitas outras dificuldades que surgem durante as tentativas de interpretação histórica por meio do esquema marxiano poderiam ser resolvidas ao se admitir alguma medida de interação entre a esfera de produção e as outras esferas da vida social.14 Mas o glamour da verdade fundamental que o cerca depende precisamente da rigidez e da simplicidade da relação unidiretiva que afirma. Se isso for questionado, a interpretação econômica da história terá que tomar seu lugar entre outras proposições similares — como uma das muitas verdades parciais — ou então dar lugar a outra que realmente detenha uma verdade mais fundamental. No entanto, não ficam prejudicadas sua posição como conquista nem sua utilidade como hipótese de trabalho.




    Para os fiéis, naturalmente, é simplesmente a chave-mestra de todos os segredos da história humana. E se às vezes nos sentimos inclinados a sorrir ante as suas aplicações bastante ingênuas, devemos nos lembrar que tipo de argumentos a interpretação econômica da história substituiu. Até a irmã aleijada da interpretação econômica da história, a teoria marxiana das classes sociais, pode ser vista sob uma luz mais favorável logo que temos isso em mente.




    Além disso, ela representa, em primeiro lugar, uma contribuição importante que devemos registrar. Os economistas têm sido estranhamente lentos em reconhecer o fenômeno das classes sociais. Claro que eles sempre classificaram os agentes cuja interação produziu os processos com os quais lidavam. Mas essas classes eram simplesmente conjuntos de indivíduos que exibiam alguma característica comum: assim, algumas pessoas eram classificadas como proprietários ou trabalhadores porque possuíam terras ou vendiam os serviços de seu trabalho. As classes sociais, no entanto, não são criaturas do observador que as classifica, são entidades vivas que existem como tal. E sua existência implica consequências que são completamente não aproveitadas por um esquema que enxerga a sociedade como se fosse um conjunto amorfo de indivíduos ou famílias. A importância precisa do fenômeno das classes sociais para a pesquisa no campo da teoria econômica pura é um tema aberto a questionamentos. Sua grande importância para muitas aplicações práticas e para todos os aspectos mais amplos do processo social em geral é inquestionável.




    Grosso modo, podemos dizer que as classes sociais foram introduzidas na famosa declaração contida no Manifesto do partido comunista, que diz que a história da sociedade é a história da luta de classes. Isso, obviamente, eleva a afirmação ao seu ponto máximo. Entretanto, mesmo que a rebaixemos para a afirmação de que os eventos históricos podem muitas vezes ser interpretados em termos de interesses e atitudes de classes e de que as estruturas de classe existentes são sempre um fator importante na interpretação histórica, ainda sobrará muito para nos dar o direito de falar de uma concepção quase tão valiosa quanto a própria interpretação econômica da história.




    Claramente, o êxito da trilha aberta pelo princípio da luta de classes depende da validade da teoria de classes específica que adotamos. Nossa imagem da história e de todas as nossas interpretações dos padrões culturais e do mecanismo da mudança social difere de acordo com nossas escolhas; poderíamos, por exemplo, escolher a teoria racial das classes e, como Gobineau,15 reduzir a história humana à história da luta das raças ou, então, escolher a teoria da divisão do trabalho das classes à moda de Schmoller16 ou de Durkheim17 e transformar os antagonismos de classe em antagonismos entre os interesses de grupos profissionais. Além do mais, o leque de possíveis diferenças de análise não está confinado ao problema da natureza das classes. Qualquer que seja a visão adotada, interpretações diferentes resultarão das diferentes definições de interesse de classe18 e das diferentes opiniões sobre como se manifesta a ação de classe. O assunto é, ainda hoje, um foco de preconceitos, e mal chegou à sua fase científica.




    Curiosamente, pelo que sabemos, Marx nunca elaborou de modo sistemático algo que claramente era um dos pivôs de seu pensamento. É possível que ele tenha adiado a tarefa até que fosse tarde demais, justamente porque seu pensamento funcionava tanto em termos de conceitos de classe que talvez ele não tenha considerado necessário preocupar-se com nenhum tipo de declaração definitiva. É igualmente possível que algumas questões sobre o tema tenham permanecido sem solução em sua própria mente, e que o caminho para uma teoria completa das classes tenha sido impedido por certas dificuldades que ele havia criado para si mesmo ao insistir em uma concepção puramente econômica e sobressimplificada do fenômeno. Ele próprio e seus discípulos ofereceram aplicações dessa teoria ainda pouco desenvolvida a padrões particulares dos quais sua História das lutas de classe na França é um ótimo exemplo.19 Para além disso, não se alcançou nenhum progresso real. A teoria de seu principal colaborador, Engels, era sobre a divisão do trabalho e essencialmente não marxiana em suas implicações. Tirando isso, temos apenas apartes e impressões imediatas — algumas delas de força e brilho impressionantes — espalhadas por todos os textos do mestre, particularmente em Das Kapital [O capital] e no Manifesto do partido comunista.




    A tarefa de juntar esses fragmentos é delicada e não pode ser realizada aqui. A ideia básica, entretanto, é bastante clara. O princípio da estratificação consiste na propriedade (ownership, em inglês), ou na exclusão da propriedade, dos meios de produção, tais como fábricas, máquinas, matérias-primas e bens de consumo, que entram no orçamento do operário. Temos assim, fundamentalmente, apenas duas classes, a dos proprietários ou capitalistas e a dos que nada têm e que são obrigados a vender seu trabalho, a classe trabalhadora ou proletariado. É claro que não é negada a existência de grupos intermediários, como aqueles formados por agricultores ou artesãos — que empregam mão de obra, mas também realizam trabalho manual —, por comerciários e por profissionais liberais; mas estes são tratados como anomalias que tendem a desaparecer no decorrer do processo capitalista. As duas classes fundamentais são, em virtude da lógica de suas posições e independentemente de qualquer vontade individual, essencialmente antagônicas. As desavenças internas de cada classe e as colisões entre subgrupos ocorrem e podem até ter importância historicamente decisiva, mas, em última análise, essas desavenças ou colisões são incidentais. O único antagonismo que não é incidental, mas inerente ao desenho básico da sociedade capitalista, baseia-se no controle privado sobre os meios de produção: a própria natureza da relação entre a classe capitalista e o proletariado é o conflito, ou seja, a guerra de classes.




    Conforme veremos, Marx tenta mostrar como, nessa guerra de classes, os capitalistas se destroem uns aos outros e, ao final, acabam também por arruinar o sistema capitalista. Tenta ainda explicar como a propriedade do capital leva a mais acumulação. Mas esse tipo de raciocínio, bem como a própria definição que torna a propriedade de algo a característica essencial de uma classe social, só serve para aumentar a importância da questão da “acumulação primitiva”, ou seja, da questão de como os capitalistas se tornaram capitalistas ou como adquiriram o estoque de bens que, segundo a doutrina marxiana, lhes seria necessário para permitir o início da exploração. Nessa questão, Marx é muito menos explícito.20 Rejeita com desprezo o conto infantil (Kinderfibel) burguês segundo o qual algumas pessoas, e não outras, se tornaram — e todos os dias ainda estão se tornando — capitalistas por meio de sua inteligência superior e energia para trabalhar e economizar. Ele fez bem ao zombar desse conto dos bons moços, pois recorrer à gargalhada grosseira é, sem dúvida, uma excelente maneira de se livrar de uma verdade incômoda, como todo político sabe. Qualquer um que observar os fatos históricos e contemporâneos sem preconceitos notará que esse conto infantil, mesmo longe de apresentar toda a verdade, revela grande parte dela. Inteligência e energia acima do normal são responsáveis pelo êxito industrial — e, especialmente, pela criação de posições industriais — em nove de cada dez casos. E precisamente nas fases iniciais do capitalismo e de toda carreira industrial individual a poupança foi, e é, um elemento importante do processo, embora não exatamente da forma explicada pela economia clássica. É verdade que normalmente não se atinge o status de capitalista (empregador industrial) poupando sua remuneração ou salário para poder equipar uma fábrica com os fundos assim obtidos. A maior parte da acumulação origina-se dos lucros e, portanto, pressupõe lucros — e aí está o melhor argumento para distinguirmos entre poupança e acumulação. Os meios necessários para iniciar uma empresa costumam ser tomados emprestados da poupança de outras pessoas — cuja presença em várias pequenas parcelas é fácil de explicar — ou dos depósitos que os bancos criam para o uso do futuro empresário. No entanto, este último poupa como regra: a função de sua poupança é desvinculá-lo da necessidade de se submeter à labuta incessante para ganhar o pão de cada dia e oferecer-lhe espaço para olhar ao seu redor, desenvolver seus planos e garantir cooperação. Do ponto de vista da teoria econômica, portanto, Marx acertou — ainda que tenha exagerado — quando negou à poupança o papel que os autores clássicos lhe atribuíram. Mas errou na conclusão que tirou disso. E a gargalhada grosseira é menos justificável do que seria se a teoria clássica estivesse correta.21




    A gargalhada grosseira, no entanto, funcionou e ajudou a abrir caminho para a teoria alternativa de Marx da acumulação primitiva. Mas essa teoria alternativa não é tão clara quanto gostaríamos que fosse. A opressão forçada — o roubo — das massas, facilitando sua espoliação, e os resultados do saque, por sua vez, facilitando a opressão, isso tudo, é claro, estava certo e coadunava de forma admirável com as ideias comuns entre todos os tipos de intelectuais, mais ainda em nossos dias do que na época de Marx. Porém, evidentemente, isso não resolve o problema todo, não explica como algumas pessoas adquiriram o poder de oprimir e roubar. A literatura popular não se preocupa com isso. Não penso em abordar a questão pelos textos de John Reed.22 Estamos lidando com Marx.




    Aqui, pelo menos, a aparência de uma solução é oferecida pelo caráter histórico de todas as principais teorias de Marx. Para ele, é essencial para a lógica do capitalismo, não sendo apenas um fato, que ele tenha surgido a partir do estágio feudal da sociedade. É claro que a mesma questão sobre as causas e o mecanismo da estratificação social surge nesse caso. Marx, porém, aceitou de maneira substancial a ideia burguesa de que o feudalismo foi o reinado de força23 no qual a opressão e a exploração das massas já eram fatos consumados. A teoria de classe, concebida principalmente para as condições da sociedade capitalista, foi estendida à sua antecessora feudal — assim como o foi grande parte do aparato conceitual da teoria econômica do capitalismo24 —, e alguns dos problemas mais espinhosos foram deixados no complexo feudal para que pudessem reaparecer já resolvidos, na forma de dados, na análise do capitalismo. O explorador feudal foi simplesmente substituído pelo explorador capitalista. Nos casos em que os senhores feudais realmente se transformaram em donos de indústrias, bastaria isso para resolver o que restava do problema. As evidências históricas dão um certo apoio a esse ponto de vista: muitos senhores feudais, especialmente na Alemanha, de fato construíram e dirigiram fábricas, muitas vezes com os meios financeiros obtidos de suas rendas feudais e com o trabalho da população rural (às vezes, de seus servos, mas não necessariamente).25 Em todos os outros casos, o material disponível para preencher a lacuna é claramente inferior. A única maneira sincera de expressar a situação é que, do ponto de vista marxiano, não há explicação satisfatória, ou seja, não há nenhuma explicação sem que se recorra a elementos não marxianos que possam provocar conclusões não marxianas.26




    Isso, no entanto, vicia a teoria em suas fontes históricas e lógicas. Já que a maioria dos métodos de acumulação primitiva também explica a acumulação posterior — a acumulação primitiva, por assim dizer, continua durante toda a era capitalista —, não é possível dizer que a teoria das classes sociais de Marx esteja totalmente correta, exceto pelas dificuldades relativas aos processos do passado distante. Mas talvez seja supérfluo insistir nas deficiências de uma teoria que não é capaz, nem mesmo nos casos mais favoráveis, de aproximar-se do cerne do fenômeno que pretende explicar, e que nunca deveria ter sido levada a sério. Esses exemplos são encontrados principalmente na época da evolução capitalista, cujo caráter deriva do predomínio da empresa de médio porte dirigida por seus proprietários. Além do alcance desse tipo, embora as posições de classe, na maioria dos casos, refletissem posições econômicas mais ou menos correspondentes, elas costumam ser mais a causa do que a consequência desta última: o êxito empresarial não é, obviamente, o único caminho para a eminência social e, somente nos locais onde o é, a propriedade dos meios de produção pode causalmente determinar a posição de um grupo na estrutura social. Mesmo assim, aceitar essa propriedade como elemento definidor é tão razoável quanto afirmar que um soldado é um homem que, por acaso, tem uma arma. Essa divisão impermeável entre pessoas que (juntamente com seus descendentes) deveriam ser capitalistas de uma vez por todas e outras que (juntamente com seus descendentes) deveriam ser proletárias de uma vez por todas não é apenas, como tem sido frequentemente apontado, completamente irrealista, mas deixa de lado a questão mais importante sobre as classes sociais — a ascensão e a queda de famílias individuais que, de forma incessante, entram e saem de seus estratos superiores. Esses fatos são todos óbvios e indiscutíveis. Se eles não surgem na tela marxiana, a razão só pode estar em suas implicações não marxistas.




    Contudo, não é supérfluo considerar o papel que essa teoria desempenha dentro da estrutura de Marx e nos perguntar a qual intenção analítica — independentemente do uso que tenha para o agitador — ele quis que ela servisse.




    Por um lado, devemos lembrar que, para Marx, a teoria das classes sociais e a interpretação econômica da história não eram o que são para nós, isto é, duas doutrinas independentes. Para Marx, a primeira completa a segunda de forma específica e, portanto, restringe — torna mais definido — o modus operandi das condições ou formas de produção. Estas determinam a estrutura social e, por meio da estrutura social, todas as manifestações da civilização e toda a marcha da história cultural e política. Mas a estrutura social é, em todos os períodos não socialistas, definida em termos de classes — aquelas duas classes — que são tanto as verdadeiras dramatis personae quanto as únicas criaturas imediatas da lógica do sistema de produção capitalista (que, por meio delas, tudo afeta). Isso explica por que Marx foi obrigado a tornar suas classes fenômenos puramente econômicos, e até mesmo fenômenos que eram econômicos em um sentido muito restrito: excluiu-se, assim, de uma visão mais aprofundada. Ocorre que, desde o ponto exato do sistema analítico em que os colocou, ele não tinha mais escolha a não ser proceder dessa maneira.




    Por outro lado, Marx queria definir o capitalismo por meio da mesma característica que também define sua divisão de classes. Basta uma pequena reflexão para convencer o leitor de que isso não é algo necessário nem natural. Na verdade, foi uma manobra ousada de estratégia analítica que ligou o destino do fenômeno de classe com o destino do capitalismo de tal forma que o socialismo, que na realidade não tem nada a ver com a presença ou ausência de classes sociais, tornou-se, por definição, o único tipo possível de sociedade sem classes, com exceção dos grupos primitivos. Essa engenhosa tautologia não seria possível com quaisquer outras definições de classes e de capitalismo senão as escolhidas por Marx, quais sejam, as definições que levam à questão da propriedade privada dos meios de produção. Portanto, era preciso que existissem apenas duas classes sociais, proprietários e não proprietários, e então todos os outros princípios de divisão, alguns deles muito mais plausíveis, deveriam ser severamente abandonados, ou desconsiderados, ou reduzidos.




    O exagero da definitividade e da importância da linha divisória entre a classe capitalista, naquele sentido, e o proletariado só foi superado pelo exagero do antagonismo entre eles. Para qualquer espírito não deformado pelo hábito de dedilhar o rosário marxiano, deve ser algo óbvio que a relação entre as classes é, em tempos normais, principalmente de cooperação, e que qualquer teoria contrária, para que seja verificada, deve se basear em muitos casos patológicos. Na vida social, o antagonismo e a colaboração são, naturalmente, onipresentes e, de fato, inseparáveis, exceto nos casos mais raros. Mas me sinto quase tentado a dizer que o antigo ponto de vista da harmonia continha menos absurdos, embora também estivesse repleto deles, do que a construção marxiana do intransponível abismo entre os proprietários das ferramentas e os seus usuários. Mais uma vez, no entanto, ele não teve escolha, não porque desejasse obter resultados revolucionários — que poderiam muito bem ser deduzidos de dezenas de outros possíveis sistemas —, mas por causa das exigências de sua própria análise. Se a luta de classes era o objeto da história e também o meio de se chegar à aurora socialista, e se era preciso existir apenas aquelas duas classes, então a relação entre elas deveria ser antagônica por princípio; caso contrário, a força de seu sistema de dinâmica social teria sido perdida.




    Ora, embora Marx defina o capitalismo sociologicamente, ou seja, pela instituição do controle privado sobre os meios de produção, a mecânica da sociedade capitalista é fornecida por sua teoria econômica. Essa teoria econômica serve para mostrar como os dados sociológicos incorporados em conceitos como classe, interesse de classe, comportamento de classe, trocas entre classes agem por meio de valores econômicos, lucros, salários, investimentos, etc., e como geram, precisamente, o processo econômico que eventualmente destruirá seu próprio quadro institucional e, ao mesmo tempo, criará as condições para o surgimento de outro mundo social. Essa teoria específica das classes sociais é a ferramenta analítica que, ao vincular a interpretação econômica da história aos conceitos da economia do lucro, leva todos os fenômenos para o mesmo foco. Não é, portanto, simplesmente a teoria de um fenômeno individual que pretende explicar apenas esse fenômeno e nada mais. Tem uma função orgânica que, para o sistema marxiano, é realmente muito mais importante do que a medida de êxito com que resolve seu problema imediato. Essa função deve ser vista se quisermos entender como um analista com a autoridade de Marx foi capaz de suportar suas deficiências.




    Há, e sempre houve, alguns entusiastas que admiram a teoria marxiana das classes sociais como tal. Contudo, muito mais compreensíveis são os sentimentos de todos aqueles que admiram a força e a grandeza dessa síntese como um todo a ponto de estarem prontos para tolerar quase todas as deficiências de suas partes componentes. Tentaremos avaliar esse tema mais adiante (no Capítulo IV). Mas primeiro precisamos entender como a mecânica econômica de Marx se isenta da tarefa que lhe é imposta por seu plano geral.




    III. MARX, O ECONOMISTA




    Como teórico da economia, Marx era, antes de tudo, um homem muito erudito. Pode parecer estranho que eu considere necessário oferecer tal destaque a esse elemento no caso de um autor a quem chamei de gênio e profeta. No entanto, é importante apreciar esse fato. Gênios e profetas não costumam se destacar no aprendizado profissional, e sua originalidade, quando existe, muitas vezes é devida precisamente ao fato de não se destacarem. Mas nada na economia de Marx pode ser imputado à falta de estudos ou de conhecimento da técnica da análise teórica. Ele era um leitor voraz e um trabalhador incansável. Deixou de ver apenas algumas poucas contribuições importantes. E digeria tudo o que lia, se debatendo com todos os fatos ou argumentos minuciosamente, de forma muito incomum para alguém cujo olhar habitualmente abarcava civilizações e acontecimentos seculares em sua integralidade. Criticando e rejeitando, aceitando e coordenando, sempre mergulhava profundamente em todos os temas. A prova disso está em sua obra Teorias da mais-valia, que é um monumento de ardor teórico. Esse esforço incessante para aprender e dominar o que havia para dominar contribuiu para libertá-lo de preconceitos e objetivos extracientíficos, embora ele certamente trabalhasse a fim de assegurar uma visão definitiva. Para seu poderoso intelecto, o interesse no problema como um problema era primordial, mesmo contra sua vontade; e por mais que possa ter torcido a importância de seus resultados finais, quando trabalhava, estava principalmente preocupado em aguçar as ferramentas de análise oferecidas pela ciência de sua época para resolver as dificuldades lógicas e edificar sobre a fundação assim construída uma teoria que, por sua natureza e intenção, era verdadeiramente científica, quaisquer que fossem suas deficiências.




    É fácil ver por que amigos e inimigos devem ter entendido mal a natureza de sua atuação no campo puramente econômico. Para os amigos, ele era tão mais do que um mero teórico profissional que, na opinião deles, parecia quase uma blasfêmia dar muito destaque a esse aspecto de seu trabalho. Os inimigos, que se ressentiam de suas atitudes e da determinação de seu argumento teórico, achavam quase impossível admitir que, em algumas partes de sua obra, ele fez exatamente o tipo de coisa que eles tanto valorizavam quando apresentado por outras mãos. Além disso, nas páginas de Marx, o metal frio da teoria econômica está imerso em tal riqueza de frases fumegantes que adquire uma temperatura que não lhe é natural. Quem dá de ombros ao direito de Marx ser considerado um analista no sentido científico pensa, naturalmente, nessas frases e não no pensamento, na linguagem apaixonada e na fulgurante acusação de “exploração” e “imiserização” (essa é provavelmente a melhor maneira de traduzir a palavra Verelendung, que é tão ruim em alemão quanto o monstro criado em inglês [immiserization]. É certo que todas essas coisas e muitas outras, como suas insinuações rancorosas ou seu comentário vulgar sobre a senhora Orkney,27 são partes importantes do espetáculo, foram importantes para o próprio Marx e o são tanto para os fiéis quanto para os incrédulos. Explicam, em parte, por que muitas pessoas insistem em ver nos teoremas de Marx algo a mais e até mesmo fundamentalmente diferente das proposições análogas de seu mestre. Elas, no entanto, não afetam a natureza de sua análise.




    Então Marx tinha um mestre? Sim. A verdadeira compreensão de sua economia começa com o reconhecimento de que, como teórico, era pupilo de Ricardo.28 Ele foi seu pupilo não só no sentido de que seu próprio argumento evidentemente parte das proposições de Ricardo, mas também no sentido muito mais significativo de ter aprendido a arte de teorizar com Ricardo. Sempre usou as ferramentas de Ricardo, e todo problema teórico se apresentava a ele na forma de dificuldades que lhe surgiam de seu profundo estudo da obra de Ricardo e das sugestões para estudos posteriores que dela colhia. O próprio Marx reconhecia grande parte disso, embora, é claro, não admitisse que sua atitude em relação a Ricardo fosse a de um pupilo típico que vai até o professor, o ouve falar várias vezes em frases quase sucessivas sobre o excesso de população e sobre a população excessiva e, mais uma vez, sobre a mecanização que leva a um excesso populacional e depois vai para casa e tenta resolver o problema. Assim, talvez seja compreensível que ambas as partes da controvérsia sobre Marx se mostrassem avessas a admitir isso.




    A influência de Ricardo não foi a única inspiração da economia de Marx; também a influência de Quesnay,29 de quem Marx derivou seu conceito fundamental sobre o processo econômico como um todo, precisa ser mencionada em um esboço como este. Embora o grupo de autores ingleses que entre 1800 e 1840 tentou desenvolver a teoria do valor-trabalho possa ter oferecido muitas sugestões e detalhes, isso, para nossos fins, está permeado pela referência à corrente ricardiana de pensamento. Vários autores, com alguns dos quais Marx foi indelicado em proporção inversa à distância que o separava deles e cujo trabalho era, em muitos pontos, paralelo ao seu (Sismondi, Rodbertus, John Stuart Mill),30 devem ser deixados de fora, assim como tudo que não se refira diretamente ao argumento principal — por exemplo, a atuação claramente fraca de Marx no campo da moeda, no qual ele não conseguiu atingir o padrão ricardiano.




    Façamos agora um esboço desesperadamente resumido do argumento marxiano, inevitavelmente injusto, de diversas formas, à estrutura de Das Kapital [O capital], que, parcialmente inacabado, parcialmente abatido por um ataque bem-sucedido, ainda estende a poderosa silhueta de seus edifícios diante de nós!




    1. Marx uniu-se ao grupo ordinário de teóricos de sua época, e também aos de um período posterior, ao tornar uma teoria do valor a pedra fundamental de sua estrutura teórica. Sua teoria do valor é a ricardiana. Creio que o professor Taussig,31 uma autoridade ilustre, tenha discordado disso e tenha sempre destacado as diferenças entre elas. Há muita diferença na redação, no método de dedução e nas implicações sociológicas, mas não há nenhuma no teorema em si, o único ponto que importa para o teórico de hoje.32 Tanto Ricardo quanto Marx dizem que o valor de toda mercadoria é (em equilíbrio e concorrência perfeitos) proporcional à quantidade de trabalho contida nela, desde que esse trabalho esteja de acordo com o padrão de eficiência da produção (a “quantidade de trabalho socialmente necessária”). Ambos medem essa quantidade em horas de trabalho e utilizam o mesmo método para reduzir diferentes qualidades de trabalho a um único padrão. Ambos enfrentam as dificuldades limiares naturalmente ligadas a essa abordagem da mesma forma (ou seja, Marx as enfrenta da forma como havia aprendido a fazer com Ricardo). Nenhum dos dois tem nada de útil a dizer sobre o monopólio ou o que agora chamamos de competição imperfeita. Ambos respondem aos críticos por meio dos mesmos argumentos. Os argumentos de Marx são apenas menos educados, mais prolixos e mais “filosóficos”, no pior sentido dessa palavra.




    Todos sabem que essa teoria do valor é insatisfatória. Na prolongada discussão sobre o tema, a razão não está toda de um lado, e muitos argumentos ruins têm sido usados por seus oponentes. O ponto essencial não é se o trabalho é a verdadeira “fonte” ou “causa” do valor econômico. Essa questão pode ser de interesse primário para os filósofos sociais que dela querem deduzir reivindicações éticas ao produto, e o próprio Marx, naturalmente, não era indiferente a esse aspecto do problema. Para a economia como uma ciência positiva, no entanto, que precisa descrever ou explicar processos reais, é muito mais importante entender como a teoria do valor-trabalho funciona como uma ferramenta de análise; o verdadeiro problema é que ela faz isso muito mal.




    Para começar, a teoria não funciona fora do caso da concorrência perfeita. Ademais, mesmo com a concorrência perfeita, nunca funciona bem, exceto quando o trabalho é o único fator de produção e, além disso, apenas quando é de um só tipo.33 Se uma dessas duas condições não for cumprida, será necessário a introdução de hipóteses adicionais e, assim, as dificuldades analíticas aumentarão até se tornarem incontroláveis. O raciocínio nas linhas da teoria do valor-trabalho é, portanto, o raciocínio em um caso muito especial sem importância prática, embora algo possa ser dito a seu favor se for interpretado no sentido de uma aproximação grosseira às tendências históricas dos valores relativos. A teoria que a substituiu — em sua forma mais antiga e agora ultrapassada, conhecida como teoria da utilidade marginal — pode reivindicar superioridade em muitos pontos, mas o verdadeiro argumento a seu favor é que ela é muito mais geral e se aplica igualmente bem, por um lado, aos casos de monopólio e competição imperfeita e, por outro lado, à presença de outros fatores e de trabalho de muitos tipos e qualidades diferentes. Ainda, se introduzirmos nessa teoria as hipóteses restritivas mencionadas, teremos como consequência lógica a proporcionalidade entre valor e quantidade de trabalho aplicados.34 Deve estar claro, portanto, não só que era perfeitamente absurdo para os marxistas questionar, como tentaram fazer no início, a validade da teoria marginal do valor (que era a que lhes confrontava), mas também que é incorreto dizer que a teoria do valor-trabalho está “errada”. De qualquer forma, está morta e enterrada.




    2. Embora nem Ricardo nem Marx pareçam estar plenamente cientes de todas as fraquezas da posição em que se colocaram ao adotar esse ponto de partida, eles perceberam algumas delas de forma bastante clara. Em particular, ambos enfrentaram o problema de eliminar o elemento chamado de serviços dos agentes naturais, que simplesmente perde seu devido lugar no processo de produção e distribuição em uma teoria do valor dependente apenas da quantidade de trabalho. A conhecida teoria ricardiana da renda da terra é essencialmente uma tentativa de realizar essa eliminação, a teoria marxiana é outra. No momento em que tivermos um aparato analítico que trate a renda de forma tão natural quanto os salários, toda a dificuldade desaparecerá. Portanto, nada mais precisa ser dito sobre os méritos ou deméritos intrínsecos da teoria da renda absoluta de Marx, em oposição à teoria da renda diferencial, ou sobre sua relação com a de Rodbertus.




    Mas, ainda que deixemos isso de lado, nos resta a dificuldade decorrente da presença de capital em um estoque de meios de produção com o qual esses mesmos meios também são produzidos. Para Ricardo, a questão era muito simples: na famosa Seção IV do primeiro capítulo de seus Princípios, ele introduz e aceita como fato, sem tentar questioná-lo, que, onde bens de capital como fábricas, maquinário e matérias-primas são usados na produção de uma mercadoria, essa mercadoria será vendida a um preço que oferecerá um retorno líquido ao proprietário desses bens de capital. Ele percebeu que esse fato tem algo a ver com o período de tempo que se passa entre o investimento e o surgimento de produtos vendáveis e que, sempre que esses períodos não forem os mesmos para todas as indústrias, isso irá impor desvios de proporcionalidade dos valores reais destes em relação aos homens-hora “contidos” neles — incluindo os homens-hora que entraram na produção dos próprios bens de capital. Ele aponta isso de forma tão fria como se, em vez de contradizer, fosse consequência de seu teorema fundamental sobre o valor, e ele realmente não vai além disso, confinando-se a alguns problemas secundários que surgem nesse contexto e, obviamente, acreditando que sua teoria ainda descreve o determinante básico do valor.




    Marx introduziu, aceitou e discutiu esse mesmo fato sem nunca lhe questionar a realidade. Ele também percebeu que o fato parecia desmentir a teoria do valor-trabalho. Entretanto, reconheceu a inadequação do tratamento dado ao problema por Ricardo e, ao aceitar o próprio problema na forma em que Ricardo o apresentou, começou a atacá-lo vigorosamente, dedicando centenas de páginas ao mesmo tema ao qual Ricardo dedicou apenas centenas de frases.




    3. Ao fazê-lo, ele não só mostrou uma percepção muito mais aguçada da natureza do problema envolvido como também melhorou o aparato conceitual que recebeu. Por exemplo, Marx substituiu com bom proveito a distinção de Ricardo entre capital fixo e circulante pela diferença entre capital constante e variável (salário) e as noções rudimentares de Ricardo sobre a duração dos processos produtivos pelo conceito muito mais rigoroso de “composição orgânica do capital”, que introduz a relação entre capital constante e variável. Ele também ofereceu muitas outras contribuições para a teoria do capital. No entanto, nos limitaremos agora à sua explicação sobre o retorno líquido do capital, sua teoria da exploração.




    As massas nem sempre se sentiram frustradas e exploradas, mas os intelectuais que formularam opiniões sobre elas sempre lhes impuseram tais sentimentos sem necessariamente dizer algo preciso com isso. Marx não poderia ter prescindido de sua opinião, mesmo se quisesse. Seu mérito e sua conquista se devem ao fato de ele ter percebido a fraqueza dos vários argumentos com os quais os tutores do espírito das massas antes dele tentaram demonstrar o surgimento da exploração, os quais, até hoje, servem de material para o radical comum. Nenhum dos slogans usuais sobre poder de barganha e trapaça o satisfazia. O que ele queria provar era que a exploração se originava de situações individuais de forma ocasional e acidental, mas que resultava da própria lógica do sistema capitalista, de modo inevitável e bastante independente de qualquer intenção individual.




    Foi assim que o fez. O cérebro, os músculos e os nervos de um trabalhador constituem, por assim dizer, um fundo ou um estoque de trabalho potencial (Arbeitskraft, geralmente traduzido de modo não muito satisfatório por “força de trabalho”). Marx enxerga esse fundo ou estoque como uma espécie de substância que existe em uma quantidade definida, sendo, na sociedade capitalista, uma mercadoria como qualquer outra. Podemos esclarecer a ideia para nós mesmos tomando o caso da escravidão como exemplo. Para Marx não há diferença essencial, embora existam muitas secundárias, entre o contrato de salário e a compra de um escravo — o empregador do trabalho “livre” não compra, de fato, como no caso da escravidão, os próprios trabalhadores, mas uma cota definitiva da soma total de seu trabalho potencial.




    Ora, uma vez que o trabalho nesse sentido (não o serviço do trabalho ou o homem-hora efetivo) é uma mercadoria, a lei do valor deve ser aplicada a ele. Ou seja, em condições de equilíbrio e concorrência perfeita, deve chegar a um salário proporcional ao número de horas de trabalho que entrou em sua “produção”. Mas que número de horas de trabalho deve entrar na “produção” do estoque de trabalho potencial que fica armazenado sob a pele de um operário? Bem, o número de horas de trabalho necessárias para criar, alimentar, vestir e abrigar o trabalhador.35 Isso forma o valor desse estoque, e se ele vender parcelas dele — expressas em dias, ou semanas, ou anos —, receberá salários que correspondem ao valor do trabalho dessas parcelas, assim como um comerciante de escravos que, no equilíbrio, vende um escravo e recebe um preço proporcional ao número total dessas horas de trabalho. É preciso observar, mais uma vez, Marx cuidadoso, distante de todos aqueles slogans populares sustentados, de uma forma ou de outra, em uma ideia de mercado de trabalho capitalista em que o operário é roubado, ou enganado, ou, em sua lamentável fragilidade, simplesmente obrigado a aceitar quaisquer condições impostas a ele. A questão não é tão simples assim; ele recebe o valor total de seu potencial de trabalho.




    Entretanto, uma vez que os “capitalistas” tenham adquirido esse estoque de serviços potenciais, eles podem obrigar o trabalhador a trabalhar mais horas, prestando mais serviços efetivos do que seria preciso para produzir esse estoque ou um estoque potencial. Eles podem obter, nesse sentido, mais horas efetivas de trabalho do que pagaram. Uma vez que os produtos resultantes também são vendidos a um preço proporcional aos homens-hora que entram em sua produção, há uma diferença entre os dois valores — decorrentes apenas do modus operandi da lei marxiana dos valores — que, necessariamente e em virtude do mecanismo dos mercados capitalistas, vai para o capitalista. Esta é a mais-valia (Mehrwert).36 Ao se apropriar dela, o capitalista “explora” o trabalho, embora pague aos trabalhadores não menos do que o valor integral de seu potencial de trabalho e receba dos consumidores não mais do que o valor total dos produtos que vende. Mais uma vez, é preciso observar que não há apelo a coisas como preços desleais, restrição da produção ou trapaça nos mercados dos produtos. Marx, era natural, não pretendia negar a existência de tais práticas. Mas ele as via em sua verdadeira perspectiva e, portanto, nunca baseou nelas nenhuma conclusão fundamental.




    Admiremos, de passagem, seu valor pedagógico: por mais especial e afastado de seu sentido comum que possa estar hoje o significado da palavra “exploração”, por mais duvidoso que seja o apoio que tenha da lei natural e das filosofias dos catedráticos e dos autores do Iluminismo, o termo foi, apesar de tudo, recebido no âmbito da argumentação científica e, assim, serve ao propósito de confortar o discípulo que marcha para travar suas batalhas.




    No que diz respeito aos méritos dessa argumentação científica, devemos distinguir com critérios dois de seus aspectos, um dos quais persiste negligenciado pelos críticos. No nível ordinário de uma teoria que trata de um processo econômico estacionário é fácil mostrar que, sob as próprias suposições de Marx, a doutrina da mais-valia é insustentável. A teoria do valor-trabalho, ainda que pudéssemos considerá-la válida para todas as outras mercadorias, nunca pode ser aplicada à mercadoria trabalho, pois isso implicaria que os operários, como as máquinas, estivessem sendo produzidos de acordo com cálculos racionais de custos. Como não o são, não há mandado para presumir que o valor da força de trabalho seja proporcional aos homens-hora que entram em sua “produção”. Logicamente, Marx teria melhorado sua situação se aceitasse a lei de ferro dos salários de Lassalle37 ou simplesmente argumentasse de forma malthusiana, como fez Ricardo. Mas como ele, sábio, recusou-se a fazer isso, sua teoria da exploração perdeu um de seus suportes essenciais desde o início.38




    Além disso, é possível mostrar que o equilíbrio em concorrência perfeita não pode existir quando todos os capitalistas-empregadores obtêm ganhos de exploração. Pois, nesse caso, eles tentariam individualmente expandir a produção, e o efeito em massa disso tenderia de modo inevitável a aumentar as taxas salariais e reduzir os ganhos desse tipo a zero. Sem dúvida, seria possível melhorar um pouco o argumento se apelássemos para a teoria da concorrência imperfeita, introduzindo os atritos e as inibições institucionais inerentes ao funcionamento da concorrência, acentuando todas as possibilidades de problemas na esfera da moeda e do crédito, e assim por diante. No entanto, seria possível apresentar apenas uma argumentação moderada dessa maneira, uma que teria sido completamente desprezada por Marx.




    A questão, porém, ainda guarda mais um aspecto. Precisamos apenas olhar o objetivo analítico de Marx para perceber que ele não precisava aceitar uma batalha em um terreno em que seria tão fácil vencê-lo. Isso é tão fácil apenas enquanto vemos na teoria da mais-valia nada além de uma proposição sobre processos econômicos estacionários em perfeito equilíbrio. Uma vez que Marx não pretendia analisar uma situação de equilíbrio que, segundo ele, a sociedade capitalista nunca pode alcançar — mas, pelo contrário, se debruçou sobre um processo de mudança incessante na estrutura econômica —, a crítica acima realizada não é completamente decisiva. As mais-valias podem ser impossíveis em situação de equilíbrio perfeito, mas podem estar sempre presentes porque nunca é possível estabelecer esse equilíbrio. Elas podem tender sempre a desaparecer e, ainda assim, sempre existir, porque são constantemente recriadas. Essa defesa não salvará a teoria do valor-trabalho, em especial quando aplicada à própria mercadoria trabalho, tampouco salvará o argumento sobre a exploração tal como está, mas nos permitirá fazer uma interpretação mais favorável sobre o resultado, apesar de que uma teoria satisfatória dessas mais-valias a despoje de sua conotação especificamente marxiana. Esse aspecto se mostra bastante importante. Ele também lança uma nova luz sobre as outras partes do aparato de análise econômica de Marx e tem êxito ao explicar por que esse aparato não ficou ferido mais fatalmente pelas críticas bem-sucedidas dirigidas contra os seus fundamentos.




    4. Se, no entanto, nos mantivermos no nível em que a discussão sobre as doutrinas marxianas costuma se mover, nos aprofundaremos cada vez mais nas dificuldades, ou melhor, perceberemos o que fazem os fiéis quando tentam seguir o caminho do mestre. Para começar, a teoria da mais-valia não facilita a resolução dos problemas aludidos acima, que são criados pela discrepância entre a teoria do valor-trabalho e os fatos ordinários da realidade econômica. Pelo contrário, ela os acentua porque, segundo a teoria, o capital constante — ou seja, o capital não ligado aos salários — não transmite ao produto mais valor do que perde em sua produção; apenas o capital ligado aos salários o faz, e os lucros obtidos devem, em consequência, variar, como ocorre entre empresas de acordo com a composição orgânica de seus capitais. Marx confia na concorrência entre os capitalistas para que ocorra a redistribuição do “volume” total da mais-valia, de modo que cada empresa obtenha lucros proporcionais ao seu capital total ou que as taxas individuais de lucros sejam iguais. Vemos prontamente que a dificuldade pertence à classe de problemas espúrios que resultam sempre das tentativas de operar uma teoria infundada,39 e a solução, à classe dos conselhos desesperados. Marx, no entanto, acreditava não só que a solução servia para dar conta do surgimento das taxas uniformes de lucros e explicar como, por isso, os preços relativos das mercadorias se desviavam de seus valores em termos de trabalho,40 mas também que sua teoria oferecia uma explicação de outra “lei” que ocupava uma posição importante na doutrina clássica, a saber, a afirmação de que a taxa de lucro tem uma tendência inerente a cair. De fato isso decorre de maneira bastante plausível do aumento da importância relativa da parcela constante do capital total nas indústrias de bens que incorporam salários: se a importância relativa das fábricas e dos equipamentos aumentar nessas indústrias, como faz ao longo da evolução capitalista, e se a taxa de mais-valia ou o grau de exploração permanecer o mesmo, então a taxa de retorno do capital total, em geral, diminuirá. Esse argumento provocou muita admiração, e é de se presumir que Marx o via com toda a satisfação que costumamos sentir quando uma de nossas teorias é capaz de explicar uma observação que não fazia parte de sua construção. Seria interessante discuti-la por seus próprios méritos e independentemente dos erros que Marx tenha cometido ao deduzi-la. Não há, entretanto, necessidade disso, pois a teoria está suficientemente condenada por suas premissas. Porém, uma proposta similar, embora não idêntica, nos oferece uma das “forças” mais importantes da dinâmica marxiana, bem como o elo entre a teoria da exploração e o capítulo seguinte da estrutura analítica de Marx, de forma geral referida como teoria da acumulação.




    A parte principal do saque extirpado do trabalho explorado (praticamente todo ele, de acordo com alguns dos discípulos) é transformada pelos capitalistas em capital — meios de produção. Por si só e excluindo as conotações evocadas pela fraseologia de Marx, isso não é mais que a afirmação de um fato bastante familiar, normalmente descrito em termos de poupança e investimento. Para Marx, porém, esse mero fato não bastava: para que o processo capitalista se desdobrasse em uma lógica inexorável, esse fato precisava fazer parte dessa lógica, o que significa, na prática, que o fato deveria ser necessário. Também não seria satisfatório permitir que essa necessidade surgisse da psicologia social da classe capitalista, por exemplo, de uma forma semelhante à de Max Weber, que tomou as atitudes puritanas — abster-se do prazer hedonista dos lucros, é óbvio, se encaixa bem nesse padrão — e as converteu em causa determinante do comportamento capitalista. Marx não desprezava nenhum apoio que lhe parecesse ser possível derivar desse método.41 Mas era preciso que houvesse algo mais substancial do que isso para um sistema como o dele, algo que obrigasse o capitalista a acumular independentemente de suas opiniões, e que fosse poderoso o suficiente para poder explicar esse padrão psicológico. E, felizmente, há.




    Ao expor a natureza dessa compulsão para poupar, aceitarei, por conveniência, um ponto da doutrina de Marx: ou seja, assim como ele, assumirei que a poupança da classe capitalista implica, ipso facto (pelo próprio fato), um aumento correspondente do capital real.42 Esse aumento, em primeiro lugar, ocorrerá sempre na parcela variável do capital total, no capital dos salários, mesmo que a intenção seja aumentar a parcela constante e, em especial, a parcela que Ricardo chama de capital fixo — principalmente o maquinário.




    Ao discutir a teoria da exploração de Marx, indiquei que em uma economia com concorrência perfeita os ganhos de exploração induziriam os capitalistas a expandir a produção, ou tentar expandi-la, porque do ponto de vista de cada um deles isso significaria mais lucro. Para realizá-lo, precisariam acumular. Ademais, o efeito geral disso tenderia a reduzir as mais-valias por meio do aumento das taxas de salário, se não também pela queda subsequente nos preços dos produtos — um exemplo muito bom das contradições inerentes ao capitalismo que eram tão caras a Marx. E essa tendência, por si só, constituiria, também para o capitalista individual, outra razão pela qual ele deveria se sentir compelido a acumular,43 embora, ao final, tornasse as coisas piores para a classe capitalista como um todo. Haveria, portanto, uma espécie de compulsão a acumular até mesmo em um processo estacionário que, como mencionei antes, não poderia alcançar o equilíbrio estável até que a acumulação reduzisse a mais-valia a zero e, assim, destruísse o próprio capitalismo.44




    Contudo, há algo mais importante e muito mais convincente. Na verdade, a economia capitalista não é e não pode ser estacionária. Também não está simplesmente se expandindo de forma constante, mas sim sendo incessantemente revolucionada de dentro por novos projetos, ou seja, pela intrusão de novas mercadorias, ou novos métodos de produção, ou novas oportunidades comerciais na estrutura industrial da forma como existe em um momento qualquer. Todas as estruturas existentes e todas as condições de realização de negócios estão sempre em um processo de mudança. Toda situação sofre perturbações antes mesmo de ter tempo de se resolver. Progresso econômico, na sociedade capitalista, é o mesmo que turbulência. E, como veremos na próxima parte, nessa turbulência a competição funciona de forma completamente diferente da que funcionaria em um processo estacionário, ainda que em condições de concorrência perfeita. As possibilidades de ganhos a ser colhidos pela produção de novos itens ou pela produção de itens antigos a custos mais baixos surgem de forma reiterada e exigem novos investimentos. Esses novos produtos e novos métodos competem com os produtos e métodos antigos, não em igualdade de condições, mas com uma vantagem decisiva que pode significar a morte destes últimos. É assim que o “progresso” surge na sociedade capitalista. Para escapar da subvenção, toda empresa, ao final, se vê obrigada a seguir o exemplo, a investir e, para poder fazê-lo, a reinvestir parte de seus lucros, ou seja, a acumular.45 Assim, todos acumulam.




    Ora, Marx viu esse processo de mudança industrial mais claramente e percebeu sua importância fundamental mais plenamente do que qualquer outro economista de seu tempo. Isso não significa que tenha compreendido sua natureza ou analisado corretamente seu mecanismo. Sob sua análise, esse mecanismo se reduz a mera mecânica de massas de capital. Ele não tinha uma teoria empresarial adequada; e seu fracasso em distinguir empresário e capitalista, aliado a uma técnica teórica ruim, é responsável por muitos casos em que a conclusão não segue as premissas (non sequitur), e por muitos erros. Entretanto, a mera visão do processo era, em si, suficiente para muitos dos propósitos que Marx tinha em mente. O non sequitur deixa de ser uma objeção fatal quando é possível fazer com que o que não se segue do argumento de Marx decorra de outro argumento; e até mesmo os erros plenos e as interpretações equivocadas são muitas vezes redimidos pela exatidão do movimento geral do argumento no curso do qual ocorrem — em particular, podem ser inócuos para os passos seguintes da análise que, para o crítico que não aprecia essa situação paradoxal, parecem irremediavelmente condenados.




    Já tivemos um exemplo disso anteriormente. Tomada como está, a teoria da mais-valia de Marx não se sustenta. Porém, como o processo capitalista produz ondas recorrentes de ganhos excedentes temporários sobre o custo — que, embora de uma forma bastante não marxiana, outras teorias podem explicar muito bem —, o próximo passo de Marx, dedicado à acumulação, não fica completamente viciado por seus deslizes anteriores. Da mesma forma, o próprio Marx não estabeleceu satisfatoriamente essa compulsão pela acumulação, que é tão essencial para o seu argumento. No entanto, não há grandes danos das deficiências de sua explicação porque, da forma aludida, podemos prontamente oferecer uma explicação mais satisfatória, na qual, entre outras coisas, a queda dos lucros se põe no lugar certo por si só. A taxa de lucro agregado sobre o capital industrial total não precisa cair no longo prazo, seja pela razão marxiana, de que o capital constante aumenta em relação ao capital variável,46 ou por qualquer outra. Conforme vimos, basta que o lucro de cada empresa individual seja ameaçado de maneira incessante pela concorrência real ou potencial de novas mercadorias ou métodos de produção para que, mais cedo ou mais tarde, se transforme em prejuízo. Assim, temos a força motriz necessária e até mesmo algo análogo à proposição de Marx de que o capital constante não produz mais-valia — pois nenhuma reunião individual de bens de capital se mantém, para sempre, como uma fonte de ganhos excedentes — sem ter que confiar àquelas partes de seu argumento que são de validade duvidosa.




    Outro exemplo é dado pelo próximo elo da cadeia de Marx, sua teoria da concentração, ou seja, o tratamento que deu à tendência do processo capitalista de aumentar o tamanho tanto de suas instalações industriais quanto das unidades de controle. Tudo o que ele tem a oferecer como explicação,47 quando despojado de suas imagens, resume-se às afirmações pouco excitantes de que “a batalha da concorrência é travada pelo barateamento das mercadorias” que “depende, ceteris paribus (isto é, mantendo-se inalteradas todas as outras coisas), da produtividade do trabalho”; e que esta depende da escala de produção; e que “os capitais maiores derrotam os menores.”48 Isso é muito parecido com o que dizem os manuais atuais sobre o assunto, e não é algo muito profundo ou admirável em si mesmo. Em particular, é inadequado devido à ênfase exclusiva dada ao tamanho dos “capitais” individuais, enquanto, na descrição dos efeitos, Marx fica muito prejudicado por sua técnica, a qual é incapaz de lidar efetivamente com o monopólio ou o oligopólio.




    No entanto, a admiração que tantos economistas de fora do rebanho professam sentir por essa teoria não é injustificada. Por um lado, ter previsto o advento das grandes empresas foi, considerando as condições da época de Marx, uma façanha por si só. Mas ele fez mais do que isso: amarrou à perfeição a concentração ao processo de acumulação, ou melhor, visualizou a primeira como parte da segunda, e não apenas como parte de seu padrão factual, mas também de sua lógica. Alguma consequências, ele percebeu corretamente — por exemplo, que “o volume crescente das massas individuais de capital se torna a base material de uma revolução ininterrupta do próprio modo de produção” —, e percebeu outras, mesmo que de maneira unilateral ou distorcida. Ele eletrificou a atmosfera em torno do fenômeno por todos os dínamos da guerra e da política de classes — o que, por si só, teria sido suficiente para elevar sua exposição muito acima dos desérticos teoremas econômicos envolvidos, particularmente para pessoas sem imaginação própria. E o mais importante de tudo foi ter sido capaz de continuar, quase por inteiro, desimpedido pela motivação inadequada dos traços individuais de seu quadro geral e por algo que, para o profissional, parece ser falta de rigor em seu argumento, pois, afinal de contas, os gigantes industriais e a situação social que criariam ainda eram coisas de um futuro provável.




    5. Mais dois itens completarão este esboço: a teoria de Marx da Verelendung ou, para usar o equivalente inglês que me aventurei a adotar, da imiserização, e a sua teoria (e de Engels) do ciclo econômico. Na primeira, tanto a análise quanto a visão estão irremediavelmente erradas; já na segunda, ambas se mostram corretas.




    Marx, sem dúvida, acreditava que, ao longo da evolução capitalista, as taxas de salário reais e o padrão de vida das massas cairiam nas camadas mais bem pagas, e não melhorariam nas mais mal pagas, e que isso ocorreria não por meio de alguma circunstância acidental ou ambiental, mas em virtude da própria lógica do processo capitalista.49 Como previsão, isso, claro, foi algo de infeliz singularidade, e marxistas de todos os tipos têm tido dificuldades para tirar o melhor proveito possível da evidência claramente adversa que os acerca. No início, e em alguns casos isolados mesmo nos nossos dias, eles mostraram uma notável tenacidade ao tentar salvar essa “lei” como uma declaração de uma tendência real confirmada pelas estatísticas de salários. Em seguida, foram feitas tentativas para dar-lhe um significado diverso, ou seja, para fazer com que se referisse não às taxas de salários reais ou à parcela absoluta que vai para a classe trabalhadora, mas à parcela relativa da renda do trabalho na renda nacional total. Embora algumas passagens em Marx de fato permitam uma interpretação nesse sentido, isso claramente viola o significado da maioria delas. Além disso, ganharíamos pouco ao aceitar essa interpretação, pois as principais conclusões de Marx pressupõem que a parcela per capita absoluta do trabalho deveria diminuir ou, no mínimo, não aumentar: se ele estivesse realmente pensando na parcela relativa, isso só aumentaria os seus problemas. Por fim, a proposição em si ainda estaria errada, pois a parcela relativa dos salários e vencimentos na renda total varia pouco de ano a ano e é notavelmente constante ao longo do tempo — isso, certamente, não revela nenhuma tendência de queda.




    Parece, no entanto, haver outra saída para a dificuldade. É possível que não apareça uma tendência em nossas séries históricas e estatísticas — as quais, como neste caso, podem até mostrar uma tendência oposta — e, ainda assim, ela ser inerente ao sistema sob investigação, pois é passível de supressão por condições excepcionais. Essa é, de fato, a linha que a maioria dos marxistas modernos seguem. As condições excepcionais são encontradas na expansão colonial ou, de forma geral, no acesso a novos países durante o século XIX, que, segundo acreditam, tratou-se de um “período de defeso” das vítimas de exploração.50 Na próxima parte teremos a oportunidade de abordar esse assunto. Neste meio-tempo, notemos que os fatos oferecem algum apoio prima facie a esse argumento cuja lógica também é inatacável; portanto, poderia resolver a dificuldade se essa tendência tivesse bons fundamentos.




    Mas o verdadeiro problema é que, nesse setor, a estrutura teórica de Marx não é nada confiável: assim como a visão, as estruturas analíticas são falhas. A base da teoria da imiserização é a teoria do “exército industrial de reserva”, ou seja, do desemprego criado pela mecanização do processo de produção.51 E a teoria do exército de reserva é, por sua vez, baseada na doutrina exposta no capítulo em que Ricardo trata do maquinário. Em nenhum outro ponto — exceto, é claro, na teoria do valor — o argumento de Marx depende tão completamente dos conceitos de Ricardo sem lhe acrescentar algo essencial.52 Estou falando, claro, apenas da teoria pura do fenômeno. Marx acrescentou, como sempre, muitos toques menores, como a boa generalização pela qual a substituição de trabalhadores especializados por trabalhadores não especializados é agregada ao conceito de desemprego; também contribuiu com uma riqueza infinita de exemplos e fraseologia; e, o mais importante de tudo, somou o cenário impressionante, o contexto amplo de seu processo social.




    Ricardo tinha, a princípio, se sentido inclinado a compartilhar esse ponto de vista, muito comum em todas as épocas, de que a introdução de máquinas no processo produtivo dificilmente deixaria de beneficiar as massas. Quando ele começou a duvidar dessa opinião, ou, seja como for, de sua validade geral, com franqueza característica, reviu sua posição. Não menos característico, recuou ao fazê-lo e, usando seu método habitual de “imaginar casos persuasivos”, criou um exemplo numérico, bem conhecido por todos os economistas, para demonstrar que as coisas também poderiam caminhar para o outro lado. Não quis negar, por um lado, que estivesse provando apenas uma possibilidade — embora não improvável — ou, por outro lado, que, no final, o benefício líquido para o trabalho resultaria da mecanização por meio de seus efeitos posteriores sobre o total da produção, os preços e assim por diante.




    Tendo em vista suas limitações, o exemplo está correto.53 Os métodos atuais, um pouco mais refinados, apoiam seu resultado na medida em que admitem a possibilidade que ele visava estabelecer, bem como o seu oposto; vão além disso, declarando as condições formais que determinam se uma ou outra consequência se seguirá. É natural que isso seja tudo que a teoria pura pode fazer. Seriam necessários outros dados para prever o efeito real. Mas, para nosso propósito, o exemplo de Ricardo apresenta outra característica interessante. Ele imagina uma empresa que, possuindo uma determinada quantidade de capital e empregando um determinado número de operários, decide iniciar sua mecanização. Assim, um grupo de operários recebe a tarefa de construir uma máquina que, quando instalada, permitirá que a empresa dispense parte desse grupo. É possível que os lucros permaneçam os mesmos (após os ajustes da concorrência, que eliminarão quaisquer ganhos temporários), mas a receita bruta ficará reduzida pelo valor exato dos salários previamente pagos aos trabalhadores que agora foram “liberados”. A ideia de Marx a respeito da substituição do capital variável (salário) pelo capital constante é quase a réplica exata dessa forma de colocar a questão. A ênfase de Ricardo no consequente excesso populacional (redundancy of population) é, da mesma forma, um paralelo exato da ênfase de Marx na população excedente (surplus population), termo que usa como alternativa a “exército industrial de reserva”. A doutrina de Ricardo está sendo integralmente devorada.




    Mas o que pode ser passado em revista, desde que nos limitemos aos propósitos restritos que Ricardo tinha em vista, torna-se totalmente inadequado — na verdade, a fonte de outro non sequitur, que, dessa vez, não se salva por uma visão correta dos resultados finais — assim que consideramos a superestrutura erigida por Marx sobre uma fundação tão fraca. Ele próprio parece ter tido esse sentimento. Pois, com uma energia um tanto desesperada, insistiu no resultado condicionalmente pessimista de seu mestre, como se o caso persuasivo deste último fosse o único possível; e, com energia ainda mais desesperada, lutou contra os autores que desenvolveram as implicações da sugestão de Ricardo de compensações que a era da máquina seria capaz de oferecer ao trabalho, mesmo quando o efeito imediato da introdução de máquinas significasse prejuízo (teoria da compensação, a aversão predileta de todos os marxistas).




    Ele tinha toda razão para seguir nesse caminho, pois precisava muito de uma base firme para sua teoria do exército de reserva, que deveria servir a dois propósitos fundamentais e importantes, além de alguns menores. Primeiro, vimos que ele privou sua doutrina da exploração do que eu chamei de suporte essencial, dada sua aversão — bastante compreensível em si — a usar da teoria malthusiana da população. Esse suporte foi substituído pelo sempre presente, porque sempre recriado,54 exército de reserva. Em segundo lugar, a visão particularmente estreita do processo de mecanização que ele adotou foi essencial para motivar as frases retumbantes que, no capítulo XXXII do primeiro volume de Das Kapital [O capital], em certo sentido, constituem o final glorioso não só desse volume como também de toda a obra de Marx. Vou citá-las na íntegra — mais na íntegra do que o ponto em discussão requer — a fim de oferecer aos meus leitores um vislumbre do estilo de Marx, que explica igualmente bem o entusiasmo de alguns e o desprezo de outros. Sejam eles um aglomerado de coisas sem sentido ou o cerne da verdade profética. Aqui estão:




    De mãos dadas com essa centralização, ou essa expropriação de muitos capitalistas por poucos, desenvolve-se (…) o entrelaçamento de todas as nações na rede do mercado mundial e, com isso, o caráter internacional do regime capitalista. Com o número decrescente contínuo de magnatas do capital, que usurpam e monopolizam todas as vantagens deste processo de transformação, cresce a massa da miséria, da opressão, da servidão, da degeneração, da exploração; porém, com isso, também cresce a revolta da classe operária, uma classe de números crescentes, instruída, unida e organizada pelo próprio mecanismo do processo de produção capitalista. O monopólio do capital torna-se um entrave para o modo de produção, que germinou e floresceu com e sob ele. A centralização dos meios de produção e a socialização do trabalho finalmente atingem um ponto em que se tornam incompatíveis com o seu invólucro capitalista. O invólucro se rompe. Soa a sentença de morte da propriedade privada capitalista. Os expropriadores são expropriados.




    6. A colaboração de Marx no campo dos ciclos econômicos é extremamente difícil de avaliar. A parte realmente valiosa dela consiste em dezenas de observações e comentários, a maioria deles de natureza casual, espalhados por quase todos os seus escritos, incluindo muitas de suas cartas. As tentativas de reconstrução desses fragmentos dispersos55 de um corpo que, em nenhum lugar, se vê em carne e osso, e talvez nem sequer exista na própria mente de Marx, exceto de forma embrionária, podem, em diferentes mãos, facilmente produzir resultados diferentes e ser viciadas pela tendência compreensível que o admirador tem de, por meio de uma interpretação oportuna, creditar a Marx quase todos os resultados da pesquisa posterior, aprovada pelo próprio admirador.




    O grupo ordinário de amigos e inimigos nunca percebeu, e não percebe agora, o tipo de tarefa que o comentarista enfrenta por causa da natureza caleidoscópica da contribuição de Marx a esse assunto. Vendo que Marx se pronunciou tão frequentemente sobre o assunto e que era, por óbvio, muito relevante para seu tema fundamental, tomaram como certo que deveria existir alguma teoria marxiana simples e clara sobre o ciclo que poderia fazer originar-se do resto de sua lógica relativa ao processo capitalista, tanto quanto, por exemplo, a teoria da exploração origina-se da teoria do trabalho. Assim, passaram a procurar essa teoria; e é fácil adivinhar o que aconteceu a eles.




    Por um lado, Marx, sem dúvida, exalta — embora não ofereça nenhuma motivação adequada para isso — o enorme poder do capitalismo para desenvolver a capacidade de produção da sociedade. Por outro lado, ele sublinha de maneira incessante a crescente miséria das massas. Não seria a coisa mais natural do mundo concluir que as crises ou as depressões se devem ao fato de que as massas exploradas não podem comprar o que esse aparato de produção cada vez maior produz ou está pronto para produzir, e que, por isso e também por outras razões que não precisamos repetir, a taxa de lucros cai até o patamar da falência? Assim, parece que aportamos, de acordo com o elemento que queiramos salientar, nas margens da mais desprezível teoria do subconsumo ou da superprodução.




    A explicação marxiana tem sido de fato classificada entre as teorias das crises alicerçadas no subconsumo.56 Há duas circunstâncias que podem ser invocadas para oferecer apoio. Em primeiro lugar, na teoria da mais-valia, e também em outros assuntos, a afinidade das doutrinas de Marx com as de Sismondi e Rodbertus é óbvia. Esses homens defenderam o ponto de vista do subconsumo. É natural inferir que Marx também poderia ter feito o mesmo. Em segundo lugar, algumas passagens das obras de Marx, particularmente a breve exposição sobre as crises contida no Manifesto do partido comunista, sem dúvida, se prestam a essa interpretação, embora as declarações de Engels se prestem muito mais.57 Mas isso não é importante, já que Marx, demostrando excelente bom senso, a repudiou.58




    O fato é que ele não tinha uma teoria simples dos ciclos econômicos. E nenhuma poderia ser criada como sequência lógica de suas “leis” do processo capitalista. Mesmo que aceitemos sua explicação sobre a origem da mais-valia e concordemos que a acumulação, a mecanização (aumento relativo do capital constante) e a população excedente, esta última, de forma inexorável, aprofundando a miséria das massas, se conectem em um encadeamento lógico que termina na catástrofe do sistema capitalista, ainda assim, ficaríamos sem um fator que necessariamente transmita a flutuação cíclica ao processo e seja responsável por uma alternância imanente de prosperidades e depressões.59 Sem dúvida, muitos acidentes e incidentes estão sempre à mão para deles fazermos uso e, assim, compensarmos a falta de uma explicação fundamental. Há erros de cálculo, expectativas equivocadas e outros erros, ondas de otimismo e pessimismo, excessos especulativos e reações a excessos especulativos e há a fonte inesgotável de “fatores externos”. Mesmo assim, se o processo mecânico de acumulação de Marx caminha em ritmo uniforme — e não há nada que mostre por que não seria desse modo, em princípio —, o processo que ele descreve também poderia continuar a caminhar em ritmo uniforme; no que diz respeito à sua lógica, o processo ocorre essencialmente sem prosperidade e sem depressão.




    É claro que isso não é necessariamente um infortúnio. Muitos outros teóricos disseram e sustentam simplesmente que as crises acontecem sempre que algo suficientemente importante dá errado. Também não era uma completa desvantagem, porque liberou Marx, de uma vez, da escravidão de seu sistema e o deixou livre para examinar os fatos sem ter que danificá-los. Portanto, ele reflete sobre uma grande variedade de elementos de maior ou menor relevância. Por exemplo, Marx usa, de forma um tanto superficial, a intervenção do dinheiro em transações de mercadorias — e nada mais — a fim de invalidar a proposição de Say60 sobre a impossibilidade de uma superprodução geral; ou o excesso de liquidez dos mercados monetários para explicar desenvolvimentos desproporcionais nas áreas caracterizadas pelo investimento pesado em bens de capital duráveis; ou estímulos especiais, como a abertura de mercados ou o surgimento de novas necessidades sociais, a fim de motivar surtos repentinos de “acumulação”. Tenta, sem muito êxito, transformar o crescimento da população em um fator produtor de flutuações.61 Ele observa, embora não explique, que a escala de produção se expande “aos trancos” que são “o prelúdio de sua contração igualmente repentina”. Ele afirma de modo apropriado que “a superficialidade da economia política se mostra no fato de ela enxergar a expansão e a contração do crédito, que é um mero sintoma das mudanças periódicas do ciclo industrial, como sua causa”.62 Ele, naturalmente, oferece uma forte contribuição ao capítulo dos incidentes e acidentes.




    Tudo isso é de bom senso e está substancialmente correto. Encontramos praticamente todos os elementos que já participaram de quaisquer análises sérias sobre os ciclos econômicos, e, em geral, há poucos erros. Além disso, não se deve esquecer que a mera percepção da existência de movimentos cíclicos constituiu uma grande conquista naquela época. Muitos economistas anteriores a Marx tiveram um vislumbre disso. Eles, entretanto, concentraram sua atenção principalmente nos colapsos espetaculares que passaram a ser chamados de “crises”. E não foram capazes de enxergar essas crises em sua verdadeira luz, isto é, à luz do processo cíclico do qual são meros incidentes. Eles refletiram sobre elas sem olhar além ou abaixo delas, como infortúnios isolados que ocorrem em consequência de erros, excessos, má conduta ou do funcionamento defeituoso do mecanismo de crédito. Marx foi, creio eu, o primeiro economista a superar essa tradição e a antecipar — com exceção do complemento estatístico — a obra de Clement Juglar.63 Embora, como vimos, não tenha oferecido uma explicação adequada para o ciclo econômico, o fenômeno estava claramente diante de seus olhos, e ele compreendeu grande parte de seu mecanismo. Também, como Juglar, ele falou sem hesitação de um ciclo de dez anos “interrompido por pequenas flutuações”.64 Ele ficou intrigado com a causa desse período e considerou a ideia de que poderia ter algo a ver com a vida útil das máquinas da indústria algodoeira. E existem muitos outros sinais de preocupação com o problema dos ciclos econômicos em oposição ao das crises. Isso é suficiente para assegurar-lhe alto posto entre os fundadores da pesquisa moderna dos ciclos.




    É preciso mencionar mais um aspecto. Na maioria dos casos, Marx usou o termo crise em seu sentido comum, falando da crise de 1825 ou da crise de 1847 como fazem os outros. Mas ele também o usou em um sentido diverso. Acreditando que a evolução capitalista um dia atrapalharia o quadro institucional da sociedade capitalista, ele imaginou que, antes da ocorrência do colapso real, o capitalismo começaria a funcionar com atritos crescentes e mostraria os sintomas de sua doença fatal. Ele utilizou o mesmo termo para esta etapa, a qual deve ser naturalmente vista como um período histórico mais ou menos prolongado. E mostra uma tendência para vincular essas crises recorrentes a essa crise ímpar da ordem capitalista. Sugere até mesmo que as primeiras podem, de certa forma, ser vistas como sinais do colapso final. Uma vez que, para muitos leitores, isso pode parecer uma pista para se chegar à teoria das crises de Marx no sentido comum, é necessário ressaltar que os fatores que, segundo Marx, serão responsáveis pelo colapso final não podem, sem uma boa dose de hipóteses adicionais, ser responsabilizados pelas depressões recorrentes,65 e que a pista não nos leva além da proposição trivial de que a “expropriação dos expropriadores” pode ser algo mais simples em uma depressão do que em um período de prosperidade.




    7. Por fim, a ideia de que a evolução capitalista irá romper — ou superar — o invólucro das instituições da sociedade capitalista (Zusammenbruchstheorie, a teoria da catástrofe inevitável) oferece um último exemplo da combinação entre um non sequitur e uma visão profunda que ajuda a salvar o resultado.




    Baseada, assim como a “dedução dialética” de Marx, no crescimento da miséria e da opressão que incitará a revolta das massas, a ideia fica invalidada pelo non sequitur, o qual vicia o argumento que deveria demonstrar esse crescimento inevitável da miséria. Além disso, os marxistas ortodoxos começaram, já há muito tempo, a duvidar da validade da proposição de que a concentração do controle industrial é necessariamente incompatível com o “invólucro capitalista”. Dentre eles, o primeiro a expressar essa dúvida por meio de um argumento bem organizado foi Rudolf Hilferding,66, 67 um dos líderes do importante grupo de neomarxistas que na verdade se inclinava para a tese oposta, a saber, que por meio da concentração o capitalismo poderia ganhar em estabilidade.68 Deixando para a próxima parte o que tenho a dizer sobre o assunto, afirmarei que, para mim, Hilferding parece ir longe demais, embora não haja, como veremos, nenhuma base para a crença, existente nos Estados Unidos, de que as grandes empresas “se tornam um entrave para o modo de produção”, e embora a conclusão de Marx, de fato, não seja consequência de suas premissas.




    No entanto, ainda que os fatos e o raciocínio de Marx fossem muito piores do que são, seu resultado poderia ser verdadeiro na medida em que simplesmente atesta que a evolução capitalista destruirá os fundamentos da sociedade capitalista. Eu acredito que seja. E não acho que estou exagerando quando chamo de profunda uma visão em que essa verdade estava, sem dúvida, revelada em 1847. Hoje, ela é uma trivialidade. O primeiro a torná-la trivial foi Gustav Schmoller. Sua Excelência, professor Von Schmoller, conselheiro privado e membro da câmara dos lordes da Prússia, não era bem um revolucionário nem muito dado ao gestual do agitador. Mas, tranquilamente, ele afirmava a mesma verdade. Também nada disse sobre o porquê e o como da afirmação.




    ***




    Não é necessário fazer um resumo elaborado. Por mais imperfeito que seja, nosso esboço deve ser suficiente para demonstrar que, primeiro, ninguém, dentre aqueles que se preocupam com a análise puramente econômica, poderá falar de êxito total; segundo, que ninguém, dentre aqueles que se importam com construções ousadas, poderá falar de fracasso total.




    No tribunal da técnica teórica, o veredito será desfavorável. A adesão a um aparato analítico que sempre foi inadequado e que, na própria época de Marx, estava rapidamente se tornando obsoleto; uma longa lista de conclusões que não se seguem das premissas ou estão completamente erradas; erros que, se corrigidos, alteram inferências essenciais, às vezes as tornam opostas — Marx, o técnico teórico, pode ser legitimamente acusado de tudo isso.




    Mesmo nesse tribunal, no entanto, o veredito deverá ser pela absolvição por dois motivos.




    Primeiro, embora Marx estivesse frequentemente errado — às vezes de forma irremediável —, seus críticos estavam longe de estar sempre certos. Como havia excelentes economistas entre eles, o fato deveria ser registrado em favor de Marx, sobretudo porque ele próprio não poderia enfrentar a maioria deles.




    Em segundo lugar, as contribuições de Marx, tanto críticas quanto positivas, para muitos problemas individuais também deveriam ser creditadas em seu favor. Em um esboço como este, não é possível enumerá-las, muito menos fazer-lhes justiça. Mas pudemos ver algumas delas em nossa discussão sobre o tratamento de Marx aos ciclos econômicos. Também mencionei algumas que melhoraram nossa teoria da estrutura do capital físico. Os arcabouços concebidos por ele nessa área, embora não fossem irrepreensíveis, tornaram-se novamente úteis em trabalhos recentes, em que algumas passagens parecem bastante marxianas.




    Mas um tribunal de apelação — embora ainda limitado a questões teóricas — poderia se sentir inclinado a modificar completamente esse veredito. Pois há uma grande conquista a ser apresentada contra as contravenções teóricas de Marx. Em meio a tudo que está errado ou chega a ser não científico em sua análise, atravessa uma ideia fundamental que não é um nem outro — a ideia de uma teoria, não apenas de um número indefinido de padrões individuais desarticulados ou da lógica das quantidades econômicas em geral, mas da sequência real desses padrões ou do processo econômico que caminha por suas próprias forças, no tempo histórico, gerando a cada instante um estado que, por si só, determinará o próximo. Assim, o autor de tantos equívocos também foi o primeiro a enxergar algo que, mesmo hoje, ainda é a teoria econômica do futuro para a qual estamos lentamente, e de forma laboriosa, acumulando pedra e argamassa, fatos estatísticos e equações funcionais.




    E ele não só concebeu essa teoria como também tentou realizá-la. Todas as deficiências que desfiguram sua obra devem ser julgadas de forma diferente, tendo em vista o grande propósito a que seu argumento tentou servir, mesmo quando este não as redime totalmente, como em alguns casos. No entanto, ele obteve algo de fundamental importância para a metodologia da economia. Os economistas sempre fizeram o trabalho do historiador econômico ou usaram o trabalho histórico de outros. Contudo, os fatos da história econômica eram transferidos para um compartimento separado. Eles entravam na teoria, quando entravam, apenas como exemplo, ou possivelmente para dar validade aos resultados. Misturavam-se a ela apenas mecanicamente. Ocorre que a mistura de Marx é química; ou seja, ele os introduziu no próprio argumento que produz os resultados. Ele foi o primeiro grande economista a ver e ensinar sistematicamente como a teoria econômica pode ser transformada em análise histórica e como a narrativa histórica pode ser transformada em história racional.69, 70 Ele não tentou resolver o problema análogo relacionado à estatística. Mas, de certa forma, está implícito no outro. Isso também responde à seguinte questão: até que ponto, da forma explicada no final do capítulo anterior, a teoria econômica de Marx consegue implementar sua estrutura sociológica? Não consegue; porém, ao fracassar, cria um objetivo e um método.




    IV. MARX, O PROFESSOR




    Os principais componentes da estrutura de Marx estão agora diante de nós. O que dizer da imponente síntese como um todo? A questão não é ociosa. Se for verdade, é exatamente neste caso que o todo é maior do que a soma de suas partes. Além disso, a síntese pode ter arruinado o trigo ou utilizado o joio de uma tal maneira que — estando ambos presentes em quase todos os pontos — o todo pode ser mais verdadeiro ou mais falso do que qualquer parte dele tomada individualmente. Por fim, há a mensagem que se desenvolve apenas do todo. Dessa, no entanto, nada mais será dito. Cada um de nós deve estabelecer para si mesmo o seu significado.




    Nossa época se revolta contra a necessidade inexorável de especialização e, portanto, clama por síntese em nenhuma outra área com tanta intensidade quanto nas ciências sociais, nas quais o elemento não profissional é tão importante.71 Mas o sistema de Marx ilustra bem que a síntese, embora possa trazer uma nova luz, também significa novos entraves.




    Vimos que no argumento marxiano a sociologia e a economia se entrecruzam. Na intenção, e até certo ponto também na prática, elas são uma só. Todos os principais conceitos e proposições são, portanto, econômicos e sociológicos e carregam o mesmo significado em ambos os planos — se é que, do nosso ponto de vista, ainda possamos falar de dois planos de argumentação. Assim, a categoria econômica “trabalho” e a classe social “proletariado” são, pelo menos em princípio, congruentes e, de fato, idênticas. Ou a distribuição funcional dos economistas — ou seja, a explicação de como surge a renda como retribuição por serviços produtivos, independentemente da classe social a que qualquer beneficiário de tal rendimento pertença — entra no sistema marxiano apenas na forma de distribuição entre classes sociais e, portanto, adquire uma conotação diversa. Ou o capital no sistema marxiano é capital apenas quando está nas mãos de uma classe capitalista distinta. As mesmas coisas, quando estão nas mãos dos operários, não são capital.




    Não pode haver nenhuma dúvida sobre o aumento de vitalidade que a análise recebe com isso. Os conceitos fantasmagóricos da teoria econômica começam a respirar. O teorema pálido se lança à agmen, pulverem et clamorem72 (ação, poeira e clamor); sem perder sua qualidade lógica, deixa de ser uma mera proposição sobre as propriedades lógicas de um sistema de abstrações; e agora é o golpe de um pincel que está pintando a confusão selvagem da vida social. Tal análise transmite não apenas um significado mais rico do que todas as análises econômicas descrevem, mas abrange um campo muito mais amplo — atrai todo tipo de ação de classe para dentro de sua moldura, quer essa ação de classe esteja ou não em conformidade com as regras ordinárias do procedimento econômico. Guerras, revoluções, leis de todos os tipos, mudanças na estrutura dos governos, em suma, tudo que as teorias econômicas não marxianas tratam simplesmente como distúrbios externos, encontram um lugar ao lado de, digamos, investimentos em maquinário ou os contratos de trabalho — tudo é abrangido por um único esquema explicativo.




    Ao mesmo tempo, tal procedimento tem suas deficiências. Os arranjos conceituais que estão sujeitos a um jugo desse tipo podem facilmente perder em eficiência tudo que ganham em vivacidade. O binômio trabalhador-proletário pode servir como um exemplo revelador, embora um tanto banal. Na teoria econômica não marxiana, toda retribuição por serviços pessoais participa da natureza de salários, seja entregue a advogados, a estrelas de cinema, executivos de empresas ou varredores de rua. Como todas essas retribuições têm muito em comum, do ponto de vista do fenômeno econômico envolvido, essa generalização não é fútil ou estéril. Pelo contrário, pode ser esclarecedora, mesmo para o aspecto sociológico das coisas. Entretanto, ao equiparar trabalho e proletariado, nós a obscurecemos; na verdade, nós a apagamos por completo de nosso quadro. Da mesma forma, um valioso teorema econômico pode, por sua metamorfose sociológica, absorver erro em vez de um significado mais rico, e vice-versa. Assim, a síntese em geral e a síntese em linhas marxianas, em particular, podem facilmente resultar tanto em uma economia quanto em uma sociologia piores.




    A síntese em geral, ou seja, a coordenação dos métodos e resultados de diferentes linhas de frente, é algo difícil, e poucos têm competência para abordá-la. Como consequência, o tema não é abordado, e, dos alunos que são ensinados a ver apenas árvores individuais, ouvimos um clamor descontente pela floresta. Eles não percebem, no entanto, que o problema se trata, em parte, de um excesso de coisas desnecessárias73 e que a floresta sintética pode parecer estranhamente com um campo de concentração intelectual.




    A síntese em linhas marxianas, ou seja, a coordenação da análise econômica e sociológica com o objetivo de sujeitar tudo a um único propósito, está, claro, particularmente apta a ter essa aparência. O propósito — a história racional da sociedade capitalista — é bastante elevado, mas a estrutura analítica não é. Há, de fato, uma grande união entre os eventos políticos e os teoremas econômicos; mas é uma união forçada, e nenhum dos dois é capaz de respirar. Os marxistas afirmam que seu sistema resolve todos os grandes problemas que confundem a economia não marxiana; porém, os mutila ao fazê-lo. Esse ponto exige alguma explicação.




    Eu disse há pouco que a síntese de Marx abarca todos os acontecimentos históricos — como as guerras, as revoluções, as mudanças legislativas — e todas as instituições sociais — como propriedade, relações contratuais, formas de governo — que os economistas não marxianos costumam tratar como fatores perturbadores ou como dados, o que significa que eles não se propõem a explicá-los, mas apenas a analisar seus modi operandi e suas consequências. Esses fatores ou dados são, naturalmente, necessários para delimitar o objeto e o alcance de qualquer programa de pesquisa. Se eles nem sempre são expressamente especificados, isso acontece apenas porque se espera que todos saibam quais são. O traço peculiar do sistema marxiano é que ele submete esses acontecimentos históricos e as próprias instituições sociais ao processo explicativo da análise econômica ou, para utilizar a linguagem técnica, os trata não como dados, mas como variáveis.




    Assim, as Guerras Napoleônicas, a Guerra da Crimeia, a Guerra Civil dos Estados Unidos, a Guerra Mundial de 1914, as frondas francesas, a grande Revolução Francesa, as revoluções de 1830 e 1848, o livre-comércio inglês, o movimento trabalhista como um todo, bem como qualquer uma de suas manifestações particulares, a expansão colonial, as mudanças institucionais, a política nacional e partidária de todos os períodos e países — tudo isso entra no domínio da economia marxiana, que afirma encontrar explicações teóricas em termos da guerra de classes, de tentativas de exploração e as consequentes revoltas, de acumulação e de mudança qualitativa na estrutura do capital, de mudanças na taxa da mais-valia e da taxa de lucro. O economista não precisa mais contentar-se em oferecer apenas respostas técnicas a questões técnicas; em vez disso, ele ensina à humanidade o significado oculto de suas lutas. A “política” não é mais um fator independente que pode e deve ser abstraído em uma investigação dos fundamentos, e, quando se intromete, age de acordo com suas preferências pessoais, isto é, age como um moleque travesso que sabota uma máquina quando o engenheiro vira as costas, ou então age como deus ex machina em virtude da misteriosa sabedoria de uma espécie duvidosa de mamíferos chamados, com reverência, de “estadistas”. Não — a própria política está determinada pela estrutura e pelo estado do processo econômico e se torna condutora de efeitos que se encontram totalmente dentro do âmbito da teoria econômica, assim como qualquer compra ou venda.




    Mais uma vez, não há nada mais fácil de entender do que o fascínio exercido por uma síntese que nos ofereça apenas isso. O fascínio é particularmente compreensível nos jovens e naqueles habitantes intelectuais do nosso mundo jornalístico, aos quais os deuses parecem ter concedido o dom da juventude eterna. Ofegando impacientemente por suas realizações, desejando salvar o mundo de uma coisa ou outra, enojados com os indescritivelmente tediosos manuais técnicos, emocionalmente e intelectualmente insatisfeitos, incapazes de alcançar a síntese por seu próprio esforço, eles encontram o que almejam em Marx. Aí está a chave para todos os segredos mais íntimos, a varinha mágica que encanta tanto os grandes quanto os pequenos acontecimentos. Eles contemplam um esquema explicativo que, ao mesmo tempo, é — se me permitem recair, por um momento, no hegelianismo — o mais geral e o mais concreto. Não precisam mais se sentir fora dos grandes assuntos da vida — de repente, são capazes de não se deixar enganar pelas marionetes pomposas da política e dos negócios que nunca sabem o que está acontecendo. E quem pode culpá-los, considerando as alternativas disponíveis?




    Sim, claro — mas, fora isso, eu quero saber em que consiste esse serviço da síntese marxiana. É improvável que o humilde economista que descreve a transição da Inglaterra para o livre-comércio ou as primeiras conquistas da legislação fabril inglesa se esqueça de mencionar as condições estruturais da economia inglesa que produziram essas políticas. Se deixa de mencioná-las em um curso ou manual sobre teoria pura, o faz apenas para que a análise seja mais clara e eficiente. O que o marxista tem a acrescentar é apenas a insistência no princípio e uma teoria particularmente estreita e distorcida para implementá-lo. Essa teoria produz resultados, sem dúvida, e estes são muito simples e definidos. Mas basta aplicá-la sistematicamente a casos individuais para que fiquemos extremamente cansados da ladainha interminável sobre a guerra de classes entre proprietários e não proprietários, e para que sintamos um doloroso senso de inadequação ou, pior ainda, de trivialidade: de inadequação, se não tivermos fé em seu esquema subjacente; de trivialidade, caso tenhamos.




    Os marxistas costumam apontar triunfantes para o êxito do diagnóstico de Marx sobre as tendências econômicas e sociais que deveriam ser inerentes à evolução capitalista. Como vimos, há alguma justificativa para isso: mais claramente do que qualquer outro autor de sua época, Marx discerniu a tendência das grandes empresas e, não só isso, também algumas das características das situações consequentes. Vimos também que, nesse caso, a visão auxiliou a análise, sanando algumas das deficiências desta última e tornando mais verdadeiro o significado da síntese do que os próprios elementos constitutivos da análise. Mas isso é tudo. E a essa conquista deve-se contrapor a fracassada previsão do aumento da miséria, resultado conjunto da visão errada e da análise defeituosa sobre as quais basearam-se muitas especulações marxianas sobre a evolução futura dos acontecimentos sociais. Quem confia totalmente na síntese marxiana para entender as situações e os problemas presentes corre o risco de estar lamentavelmente errado.74 De fato, parece que, hoje, é isso que muitos marxistas estão percebendo.




    Em particular, não há razão para termos orgulho da forma como a síntese marxiana explica a experiência da última década. Qualquer período prolongado de depressão ou de recuperação insatisfatória irá confirmar uma previsão pessimista, exatamente como confirma a previsão de Marx. Nesse caso, uma impressão contrária é criada pelo discurso dos burgueses desanimados e dos intelectuais exaltados que, naturalmente, adquiriu um tom marxiano como reflexo de seus medos e esperanças. Mas nenhum fato real justifica algum diagnóstico marxiano em específico, muito menos uma inferência, insinuando que o que temos testemunhado não é simplesmente uma depressão, mas os sintomas de uma mudança estrutural no processo capitalista, como Marx esperava acontecer. Pois, como será observado na próxima parte, todos os fenômenos analisados, como o desemprego acima do normal, a falta de oportunidade de investimento, a contração do valor monetário, as perdas, e assim por diante, fazem parte do conhecido padrão de períodos de depressão predominante, como as décadas de 1870 e 1880, sobre as quais Engels comentou com tanta moderação que deveria servir de exemplo aos seus seguidores fervorosos de hoje.




    Dois exemplos notáveis podem exemplificar tanto os méritos quanto os deméritos da síntese marxiana considerada uma máquina de solucionar problemas.




    Em primeiro lugar, consideraremos a teoria marxista do imperialismo. Todas as suas raízes podem ser encontradas na principal obra de Marx, mas ela foi desenvolvida pela escola neomarxista, que floresceu nas duas primeiras décadas deste século e, sem renunciar à comunhão com os antigos defensores da fé, como Karl Kautsky, fez muito para revisar o sistema. Viena era seu centro; Otto Bauer, Rudolf Hilferding, Max Adler eram seus líderes. No campo do imperialismo, seu trabalho foi continuado, com mudanças secundárias de ênfase, por muitos outros, dentre os quais os mais conhecidos eram Rosa Luxemburgo e Fritz Sternberg.75 O argumento é o que descreverei a seguir.




    Uma vez que, por um lado, a sociedade capitalista não pode existir e seu sistema econômico não pode funcionar sem lucros e, já que, por outro lado, os lucros estão constantemente sendo eliminados pelo próprio funcionamento desse sistema, o esforço incessante para mantê-los vivos torna-se o objetivo central da classe capitalista. A acumulação acompanhada de mudanças qualitativas na composição do capital é, como vimos, um remédio que, embora alivie momentaneamente a situação do capitalista individual, piora o problema no final. Assim, o capital, cedendo à pressão de uma taxa de lucro decrescente — ela decresce, lembremos, tanto porque o capital constante aumenta em relação ao capital variável quanto porque, se os salários tendem a subir e as horas de trabalho a diminuir, a taxa de mais-valia cai —, busca mercados em países onde ainda exista mão de obra que possa ser explorada à vontade e onde o processo de mecanização ainda não tenha avançado muito. Assim, chegamos a uma exportação de capital para países não desenvolvidos que é essencialmente uma exportação de bens de capital ou de bens de consumo para serem usados a fim de comprar trabalho ou de adquirir coisas com as quais comprar trabalho.76 Mas também é exportação de capital no sentido ordinário do termo, porque as mercadorias exportadas não serão pagas — pelo menos não imediatamente — por meio de bens, serviços ou dinheiro do país importador. E se transforma em colonização se, a fim de salvaguardar o investimento tanto contra a reação hostil do ambiente nativo — ou, caso prefiram, contra sua resistência à exploração — quanto contra a concorrência de outros países capitalistas, o país não desenvolvido for mantido em sujeição política. Em geral, isso é realizado por meio de força militar fornecida pelos próprios capitalistas colonizadores ou pelo seu governo de origem, que, portanto, faz jus à definição dada no Manifesto do partido comunista: “o governo do Estado moderno [é] (…) um comitê para administrar os negócios comuns de toda a burguesia”. Naturalmente, essa força não será usada apenas para fins defensivos. Haverá conquista, atrito entre países capitalistas e guerra intestina entre burguesias rivais.




    Outro elemento completa a teoria do imperialismo da forma como, hoje, é normalmente apresentada. Tendo em vista que a expansão colonial é motivada por uma queda dos lucros nos países capitalistas, ela deve ocorrer nas fases mais avançadas da evolução capitalista — os marxistas, de fato, falam do imperialismo como uma fase, de preferência a última do capitalismo. Assim, ela coincidiria com um alto grau de concentração do controle capitalista sobre a indústria e com um declínio do tipo de concorrência característica dos tempos da pequena ou média empresa. O próprio Marx não sublinhou muito a tendência resultante de restrição monopolista da produção e a consequente tendência de proteger as reservas de caça nacionais contra a intrusão de caçadores ilegais de outros países capitalistas. Talvez ele fosse um economista muito competente para confiar muito nessa linha de argumentação. Mas os neomarxistas tiraram especial proveito dela. Assim, temos não apenas mais um estímulo para a política imperialista e outra fonte de disputas imperialistas, mas também, como subproduto, a teoria de um fenômeno que não é necessariamente imperialista em si mesmo, o protecionismo moderno.




    Note mais um enguiço desse processo que será muito útil à tarefa do marxista de explicar outras dificuldades. Quando os países não desenvolvidos se tornarem desenvolvidos, a exportação de capital do tipo que estamos considerando diminuirá. É possível, então, que haja um período durante o qual a metrópole e a colônia trocarão, digamos, produtos manufaturados por matérias-primas. Mas, no final, as exportações dos fabricantes também deverão diminuir e, ao mesmo tempo, a concorrência colonial se afirmará na colônia. As tentativas de retardar o advento desse estado de coisas oferecerão mais fontes de atrito — desta vez entre cada um dos velhos países capitalistas e suas colônias —, guerras por independência e assim por diante. Mas, de qualquer forma, as portas coloniais acabarão sendo fechadas ao capital doméstico, que não será mais capaz de escapar dos lucros que se extinguem em casa para pastagens mais ricas no exterior. A falta de mercados, o excesso de capacidade, a paralisação total dos negócios e, no final, a regularidade das falências nacionais e outros desastres — talvez guerras mundiais por puro desespero capitalista — podem ser previstos com segurança. A história é simples assim.




    Essa teoria é um bom exemplo — talvez o melhor — da forma como a síntese marxiana tenta resolver problemas e de como ganha autoridade ao fazê-lo. Tudo parece decorrer, de forma magnífica, de duas premissas fundamentais que estão firmemente embutidas nas bases do sistema: a teoria das classes e a teoria da acumulação. Uma série de fatos vitais de nossa época parece estar perfeitamente explicada. Todo o labirinto da política internacional parece ficar esclarecido pela pincelada única e poderosa da análise. E vemos, nesse desenrolar, por que e como a ação de classe, mantendo-se intrinsecamente sempre a mesma, toma a forma de ação política ou econômica de acordo com circunstâncias que determinam apenas os métodos táticos e a fraseologia. Mantendo-se os mesmos meios e oportunidades que estão à disposição de um grupo de capitalistas, se negociar um empréstimo for mais lucrativo, este será negociado. Mantendo-se os mesmos meios e oportunidades, se a guerra for mais lucrativa, esta será realizada. Esta última alternativa tem o mesmo direito de fazer parte da teoria econômica que a primeira. Agora, até mesmo o mero protecionismo pode ser depreendido da lógica da evolução capitalista.




    Além disso, essa teoria mostra, com vantagem, uma virtude que tem algo em comum com a maioria dos conceitos marxianos no campo do que é geralmente chamado de economia aplicada. Essa é a sua estreita aliança com os fatos históricos e contemporâneos. Provavelmente ninguém leu o meu resumo sem ficar impressionado com a facilidade com que exemplos históricos corroboradores se acumulavam diante dele a cada passo do argumento. Não ouviu o leitor falar da opressão do trabalho nativo dos europeus em muitas partes do mundo, daquela que os índios sul e centro-americanos sofreram nas mãos dos espanhóis, por exemplo, ou da caça e do comércio de escravos e do coolieísmo asiático? A exportação de capital não esteve realmente sempre presente nos países capitalistas? Não vinha essa exportação invariavelmente acompanhada por conquistas militares que serviram para subjugar os nativos e lutar contra outras potências europeias? Não teve a colonização sempre um lado militar bastante visível, mesmo quando gerenciada inteiramente por corporações empresariais como a Companhia das Índias Orientais ou a Companhia Britânica da África do Sul? Que melhor exemplo o próprio Marx poderia ter almejado do que Cecil Rhodes e a Guerra dos Bôeres? Não é bastante óbvio que as ambições coloniais foram, no mínimo, um fator importante dos distúrbios europeus a partir de meados de 1700? Quanto aos tempos atuais, quem não ouviu falar, por um lado, da “estratégia das matérias-primas” e, por outro, das repercussões na Europa do crescimento do capitalismo nativo nos trópicos? E assim por diante. Quanto ao protecionismo… bem, isso é tão simples quanto qualquer outra coisa poderia ser.




    Mas é melhor termos cuidado. Uma aparente confirmação por meio de exemplos aparentemente favoráveis e que não foram analisados de forma detalhada pode ser muito enganosa. Além disso, como todo advogado e todo político sabe, o apelo vigoroso a fatos conhecidos é muito útil para estimular um júri ou um parlamento a aceitar inclusive a interpretação que se deseja lhes dar. Os marxistas têm explorado essa técnica ao máximo. Nesse caso ela é particularmente bem-sucedida, pois os fatos em questão combinam as virtudes de serem superficialmente conhecidos por todos e de serem completamente compreendidos por poucos. Na verdade, embora não possamos entrar em uma discussão detalhada aqui, basta até mesmo uma rápida reflexão para sugerir a suspeita de que “esse não é o caso”.




    Algumas observações serão feitas na próxima parte sobre a relação entre a burguesia e o imperialismo. Consideraremos agora a seguinte questão: se a interpretação marxiana da exportação de capital, colonização e protecionismo estivesse correta, ela também seria adequada como uma teoria de todos os fenômenos que imaginamos quando usamos aquele termo solto e mal utilizado? É claro que podemos sempre definir o termo imperialismo de forma a significar exatamente o que a interpretação marxiana implica; e podemos sempre nos declarar convencidos de que todos esses fenômenos devem ser explanáveis pela maneira marxiana. Mas então o problema do imperialismo — sempre admitindo que a teoria em si está correta — seria “resolvido” apenas no aspecto tautológico,77 devendo-se ainda considerar se a abordagem marxiana ou, nesse caso, qualquer abordagem puramente econômica produz uma solução que não seja tautológica. No entanto, não devemos nos preocupar com isso, pois perdemos o chão antes de chegarmos tão longe.




    À primeira vista, a teoria parece se encaixar razoavelmente bem em alguns casos. Os exemplos mais importantes são proporcionados pelas conquistas inglesas e holandesas nos trópicos. Mas outros exemplos, como a colonização da Nova Inglaterra, em nada se encaixam. E mesmo o exemplo do tipo anterior não é descrito de forma satisfatória pela teoria marxiana do imperialismo. Obviamente não bastava reconhecer o papel da atração do lucro na motivação da expansão colonial.78 Os neomarxistas não desejavam afirmar uma platitude tão horrível como essa. Para que esses exemplos lhes fossem úteis, também seria necessário que a expansão colonial tivesse ocorrido da maneira indicada, sob pressão da acumulação sobre a taxa de lucro, daí como uma característica de um capitalismo decadente ou, seja qual for o caso, totalmente maduro. Mas o período heroico da aventura colonial foi precisamente o do capitalismo primitivo e imaturo, quando a acumulação estava em seu início e qualquer pressão — também, em especial, qualquer barreira à exploração do trabalho doméstico — era notável por sua ausência. O elemento do monopólio não estava ausente. Pelo contrário, era muito mais evidente do que hoje. Mas isso só aumenta o absurdo da construção teórica que transforma o monopólio e a conquista em características específicas do capitalismo tardio.




    Além disso, a outra parte da teoria, a luta de classes, não está em melhores condições. É preciso usar antolhos para conseguir se concentrar nesse aspecto da expansão colonial que quase nunca desempenhou mais do que um papel secundário e para interpretar em termos de luta de classes um fenômeno que proporciona alguns dos casos mais marcantes de cooperação de classe. Foi tanto um movimento por salários mais altos quanto um movimento por lucros mais altos, e, a longo prazo, é certo que beneficiou (em parte por causa da exploração do trabalho nativo) mais o proletariado do que o interesse capitalista. Mas não quero enfatizar seus efeitos. O ponto essencial é que sua causação não tem muito a ver com a guerra de classes, e não mais a ver com a estrutura de classes, do que está implícita pela liderança de grupos e indivíduos que pertenciam à classe capitalista ou que a ela tenham chegado por meio da empresa colonial. Porém, se nos livrarmos dos antolhos e deixarmos de ver a colonização ou o imperialismo como um mero incidente da guerra de classes, pouco restará do assunto que seja especificamente marxista. O que Adam Smith disse bem — melhor, na verdade — sobre o tema.




    Fica faltando o subproduto, a teoria neomarxiana do protecionismo moderno. A literatura clássica está cheia de invectivas contra os “interesses sinistros” — naquela época, eram sobretudo, mas nunca totalmente, os interesses agrários — que, ao clamar por proteção, cometeram o crime imperdoável contra o bem-estar público. Assim, os clássicos já tinham uma teoria causal do protecionismo — não apenas uma teoria de seus efeitos —, e se agora adicionarmos os interesses protecionistas das grandes empresas modernas, teremos ido tão longe quanto é razoável ir. Os economistas modernos simpatizantes do marxismo realmente deveriam estar mais bem informados e não dizer que, mesmo agora, seus colegas burgueses não enxergam a relação entre a tendência ao protecionismo e a tendência às grandes unidades de controle, ainda que esses colegas nem sempre acreditem ser necessário sublinhar um fato tão óbvio. Isso não quer dizer que os clássicos e seus sucessores atuais estivessem certos a respeito do protecionismo: sua interpretação foi, e é, tão unilateral quanto a de Marx, além de muitas vezes estarem errados na avaliação das consequências e dos interesses envolvidos. Há pelo menos cinquenta anos, no entanto, eles sabem tudo que os marxistas já sabiam sobre o componente monopolista do protecionismo, o que não foi difícil, considerando a trivialidade da descoberta.




    E eram superiores à teoria marxista em um aspecto muito importante. Independentemente de qual fosse o valor de sua teoria econômica — talvez não fosse elevado —, eles, em geral,79 aferraram-se a ela. Nesse caso, isso foi uma vantagem. A proposição de que muitos direitos protecionistas devem sua existência à pressão das grandes empresas que desejam usá-los com o propósito de manter os preços em seu país acima do que seriam de outra forma, possivelmente para poder vender mais barato no exterior, é uma platitude, porém correta, ainda que nenhuma tarifa tenha sido paga, totalmente, em virtude dessa causa particular. É a síntese marxiana que a torna inadequada ou errada. Se temos a ambição de simplesmente entender todas as causas e implicações do protecionismo moderno, político, social e econômico, então, ela é inadequada. Por exemplo, o apoio constante dado pelo povo americano à política protecionista, sempre que este tem a oportunidade de falar o que pensa, pode ser justificado não por algum amor às grandes empresas ou pelo domínio delas, mas pelo desejo fervoroso de construir e manter um mundo próprio e se livrar de todas as vicissitudes do restante do mundo. A síntese que ignora esses elementos do caso deixa de ser um ativo e passa a ser um passivo. Se, contudo, a nossa ambição é reduzir todas as causas e implicações do protecionismo moderno, sejam elas quais forem, ao elemento monopolista da indústria moderna como a única causa causans (causa real), e se, consequentemente, formularmos essa proposição, então ela se tornará errada. As grandes empresas têm sido capazes de tirar proveito do sentimento popular, e isso foi exaltado por Marx, mas é absurdo dizer que ele o tenha criado. Uma síntese que chega a — seria melhor se disséssemos “que postula” — tal resultado é pior do que nenhuma síntese.




    As coisas se tornam infinitamente piores quando, indiferente aos fatos e ao bom senso, elevamos essa teoria da exportação de capital e da colonização à categoria de explicação fundamental da política internacional, que, portanto, se resolve em uma luta, por um lado, de grupos capitalistas monopolistas uns com os outros e, por outro lado, de cada um deles com seu próprio proletariado. Esse tipo de coisa pode servir bem para uma literatura partidária útil, mas, fora isso, apenas mostra que os contos de fadas não são monopólio da teoria econômica burguesa. Na verdade, muito pouca influência na política externa tem sido exercida pelas grandes empresas — ou pelas altas finanças80 de famílias como os Fugger e os Morgan — e, na maioria dos casos em que a grande indústria como tal, ou os interesses bancários como tais, foram capazes de se afirmar, seu diletantismo ingênuo resultou em vexame. As atitudes dos grupos capitalistas em relação à política de suas nações são predominantemente de adaptação e não de causação, hoje mais do que nunca. Além disso, dependem, em um grau surpreendente, de considerações de curto prazo igualmente distantes de quaisquer planos profundamente enraizados e de quaisquer interesses de classe “objetivos” e determinados. Nesse ponto o marxismo degenera a formulação de superstições populares.81




    Há outros exemplos de um estado semelhante de coisas em todas as partes da estrutura marxiana. Para mencionar um, a já citada definição da natureza dos governos do Manifesto do partido comunista tem certamente um elemento de verdade. E, em muitos casos, essa verdade explicará as atitudes governamentais em relação às manifestações mais óbvias dos antagonismos de classe. Contudo, ainda que seja verdadeira, a teoria incorporada nessa definição é trivial. O que vale a pena pesquisar é como e por que na grande maioria dos casos a teoria ou não se conforma com os fatos ou, mesmo que esteja em conformidade, não descreve corretamente o comportamento real desses “comitês para dirigir os assuntos comuns da burguesia”. Além disso, em praticamente todos os casos é possível tornar a teoria tautologicamente verdadeira. Pois não há nenhuma política, excetuando-se a de extermínio da burguesia, que não possa ser acusada de servir a algum interesse econômico ou extraeconômico burguês, de curto ou longo prazo, pelo menos no sentido de defendê-lo de coisas ainda piores. Isso, no entanto, não torna essa teoria mais valiosa. Mas voltemo-nos para o nosso segundo exemplo do poder de resolução de problemas da síntese marxiana.




    A insígnia de socialismo científico que, segundo Marx, serve para distingui-lo do socialismo utópico consiste na prova de que o socialismo é inevitável independentemente da vontade ou dos desejos humanos. Como já foi dito antes, tudo isso significa que, em virtude de sua própria lógica, a evolução capitalista tende a destruir a ordem capitalista de coisas e produzir a socialista.82 Até que ponto Marx conseguiu demonstrar a existência dessas tendências?




    Quanto à tendência à autodestruição, a pergunta já foi respondida.83 A doutrina de que a economia capitalista acabará inevitavelmente se rompendo por razões puramente econômicas não foi demonstrada por Marx, como as objeções de Hilferding seriam suficientes para mostrar. Por um lado, algumas de suas proposições sobre fatos futuros que são essenciais para o argumento ortodoxo, em especial aquele sobre o crescimento inevitável da miséria e da opressão, são insustentáveis; por outro lado, a ruptura da ordem capitalista não se seguiria necessariamente dessas proposições, mesmo que todas fossem verdadeiras. Entretanto, na situação, outros fatores que o processo capitalista tende a desenvolver foram vistos por Marx de maneira correta, como, conforme espero mostrar, o próprio resultado final. Em relação a este último, talvez seja necessário substituir o nexo marxista por outro, e o termo “ruptura” (breakdown) pode então vir a ser um equívoco, particularmente se for entendido no sentido de uma ruptura causada pela falha da máquina capitalista de produção; mas isso não afeta a essência da doutrina, por mais que possa afetar sua formulação e algumas de suas implicações.




    Quanto à tendência ao socialismo, devemos primeiro perceber que esse é um problema distinto. A ordem capitalista ou qualquer outra ordem podem evidentemente romper-se — ou podem ser superadas pela evolução econômica e social — e, ainda assim, é possível que a fênix socialista não consiga erguer-se dessas cinzas. Pode haver caos e, a menos que definamos como socialismo qualquer alternativa não caótica ao capitalismo, há outras possibilidades. O tipo específico de organização social que o marxista ortodoxo médio — antes do advento do bolchevismo em todo caso — parecia prever é, certamente, apenas um dos muitos casos possíveis.




    O próprio Marx, embora muito sabiamente abstendo-se de descrever a sociedade socialista em detalhes, enfatizou as condições de seu surgimento: de um lado, a presença de unidades gigantes de controle industrial — que, naturalmente, facilitariam muito a socialização — e, do outro lado, a presença de um proletariado oprimido, escravizado, explorado, mas também muito numeroso, disciplinado, unido e organizado. Isso sugere muito sobre a batalha final que deve ser a fase aguda da guerra secular entre as duas classes que então serão enfileiradas uma contra a outra pela última vez. Também sugere algo sobre o que se seguirá; sugere a ideia de que o proletariado como tal “tomará o poder” e, por meio de sua ditadura, porá fim à “exploração do homem pelo homem” e estabelecerá uma sociedade sem classes. Se nosso propósito fosse provar que o marxismo é um membro da família de credos milenaristas, isso seria de fato suficiente. Uma vez que estamos preocupados não com esse aspecto, mas com uma previsão científica, claramente não é suficiente. Schmoller pisava em solo muito mais firme. Pois, embora ele também tenha se recusado a se comprometer com detalhes, obviamente enxergou o processo como advindo de uma progressiva burocratização, de uma nacionalização, etc., desembocando no socialismo de Estado que, gostemos ou não, pelo menos tem um sentido definido. Assim, Marx não consegue transformar a possibilidade socialista em uma certeza, mesmo que lhe concedamos a teoria da ruptura em sua totalidade; se não a concedermos, então o fracasso se seguirá a fortiori.




    Em nenhum caso, no entanto — aceitando o raciocínio de Marx ou de qualquer outro —, a ordem socialista ocorrerá de forma automática; mesmo que a evolução capitalista fornecesse todas as condições da maneira mais marxiana possível, ainda assim seria necessário realizar uma ação distinta para a sua concretização.84 Isso, é claro, está de acordo com a doutrina de Marx. Sua revolução é apenas a roupagem particular com que sua imaginação gostava de vestir essa ação. A ênfase na violência talvez seja compreensível em alguém que, em seus anos de formação, tenha experimentado toda a agitação de 1848 e que, embora fosse bastante capaz de desprezar a ideologia revolucionária, nunca foi capaz de se livrar de seu estorvo. Além disso, a maior parte de seu público dificilmente estaria disposta a ouvir uma mensagem que não tivesse o toque das trombetas sagradas. Finalmente, embora ele tenha visto a possibilidade de uma transição pacífica, pelo menos para a Inglaterra, pode não ter enxergado sua probabilidade. Na época, isso não era tão fácil de se ver; e sua ideia predileta de duas classes já enfileiradas para a batalha dificultava ainda mais essa visão. Seu amigo Engels se deu ao trabalho de estudar táticas. Mas, embora a revolução possa ser relegada ao compartimento das coisas não essenciais, a necessidade de ação distinta ainda permanece.




    Isso também resolveria o problema que tem dividido os discípulos: revolução ou evolução? Se bem entendi o que quis dizer Marx, a resposta não é difícil de dar. A evolução era para ele a mãe do socialismo. Ele estava muito fortemente impregnado pela lógica inerente às coisas sociais para acreditar que a revolução fosse capaz de substituir alguma parcela do trabalho da evolução. A revolução entra em seu enquadramento, no entanto. Mas só entra para ditar a conclusão de um conjunto completo de premissas. A revolução de Marx, portanto, difere por completo, em sua natureza e função, das revoluções do burguês radical e do conspirador socialista. É essencialmente uma revolução na plenitude do tempo.85 É verdade que os discípulos que não gostam dessa conclusão, e especialmente sua aplicação ao caso russo,86 podem apontar para muitas passagens dos livros sagrados que parecem contradizê-la. Nessas passagens, porém, o próprio Marx contradiz seu pensamento mais profundo e maduro que se manifesta inequivocamente da estrutura analítica de Das Kapital [O capital] e — como deve qualquer pensamento que seja inspirado pela lógica inerente das coisas — carrega, sob o brilho fantástico de joias duvidosas, uma implicação claramente conservadora. Afinal, por que não? Nenhum argumento sério jamais apoia qualquer “ismo” de forma incondicional.87 Dizer que Marx, despojado de suas frases, pode ser interpretado em sentido conservador é dizer, apenas, que ele pode ser levado a sério.
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